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RESUMO

A avaliação do consumo alimentar  auxilia  no fortalecimento das ações de

Vigilância Alimentar e Nutricional. Identificar seu comportamento ao longo dos anos

e as potencias dificuldades no registro de informações, fornece informações sobre

os  pontos  de  melhora  e  abre  o  caminho  para  criação  de  programas  para  o

melhoramento da VAN no município.  Esta pesquisa objetiva identificar os fatores

que interferem na cobertura dos marcadores de consumo alimentar no município de

Juiz de Fora – MG. Tratou-se de duas pesquisas, uma ecológica de série temporal e

um estudo transversal. A pesquisa ecológica avaliou a cobertura populacional e por

fase  da  vida,  entre  2016  e  2023,  e  suas  associações  com  variáveis

sociodemográficas e de saúde. Utilizou-se a regressão Prais Wisten para obtenção

da Taxa de Incremento Anual (TIA) e correlação de Spearman para avaliação da

associação.  Na  pesquisa  transversal,  avaliaram-se  os  fatores  que  interferem no

preenchimento dos marcadores de consumo alimentar em crianças menores de 10

anos. Foram incluídos na pesquisa todos os profissionais de saúde das UBS do

município, utilizando um questionário autoaplicável para identificação das variáveis

de  interesse.  A análise  de  associação  realizou-se  com  teste  de  Qui  Quadrado

seguido de regressão logística hierarquizada. Destaca-se como principais achados,

no estudo ecológico, a tendência estacionária na cobertura populacional e por fase

da vida; tendência de crescimento do PIB e sua correlação positiva com a cobertura

populacional.  No estudo transversal,  identificou-se associação entre  não ter  feito

algum curso de formação de alimentação e nutrição, a falta de orientação e não ter

disponibilidade de tempo suficiente para realização de atividades de alimentação e

nutrição como fatores relacionados com o não preenchimento dos marcadores de

consumo. Os resultados destacam a tendência estacionária da cobertura ao longo

dos  anos,  indicando  a  necessidade  de  avaliar  porque  os  registros  de  consumo

alimentar continuam baixos. Além disso, evidencia-se a importância do investimento

nas  atividades  de  alimentação  e  nutrição,  qualificação  dos  profissionais  no

preenchimento e análise dos marcadores de consumo alimentar.

Palavras-chave: Cobertura, Marcadores de Consumo Alimentar,  Sisvan, Vigilância

Alimentar e Nutricional, Sistemas de Informação.



ABSTRACT

Monitoring  food  consumption  contributes  to  strengthening  Food  and  Nutrition

Surveillance  actions.  Identifying  its  behavior  over  the  years  and  the  potential

difficulties in registering information, provides insight into points for improvement and

opens up the possibility of creating programs to improve VAN in the municipality.

This research aims to identify the factors that interfere with the coverage of food

consumption  markers  in  the  municipality  of  Juiz  de  Fora  -  MG.  It  involved  two

studies, an ecological time series study and a cross-sectional study. The ecological

study analyzed population coverage and coverage by life stage, between 2016 and

2023,  and  their  associations  with  sociodemographic  and  health  variables.  Prais

Wisten  regression  was  used  to  obtain  the  Annual  Increment  Rate  (AIR)  and

Spearman's  correlation  to  measure  the  association.  The  cross-sectional  study

evaluated the factors that interfere with the fulfillment of food consumption markers in

children under the age of 10. All health professionals from the municipality's UBS

were included in the study, using a self-administered questionnaire to identify the

variables of interest. The association analysis was carried out using the Chi Square

test followed by hierarchical logistic regression. The main findings of the ecological

study were a stationary trend in population coverage and coverage by life stage; a

growing trend in GDP and its positive correlation with population coverage. In the

cross-sectional study, an association was identified between not having taken a food

and nutrition training course, lack of guidance and not having enough time to do food

and  nutrition  activities  as  factors  related  to  not  having  fulfilled  the  consumption

markers.  The  results  highlight  the  stationary  trend  in  coverage  over  the  years,

indicating  the  need  to  evaluate  why  food  consumption  records  remain  low.  In

addition, the importance of investment in food and nutrition activities and the training

of professionals in fulfilling and analyzing food consumption markers is highlighted.

Keywords:  Coverage,  Food  Consumption  Markers,  SISVAN,  Food  and  Nutrition

Surveillance, Information Systems.
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1. INTRODUÇÃO

O aumento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), o sobrepeso e

obesidade infantil, além das carências nutricionais provenientes de um padrão de

consumo  alimentar  inadequado  e  pautado  em  ultraprocessados  (BRASIL;

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020; BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE; SECRETARIA

DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2022; JAIME et al., 2018), tornam cada vez

mais  relevante  o  acompanhamento  constante  das  mudanças  no  padrão  de

alimentação da população. 

O consumo alimentar é avaliado dentro dos serviços de saúde para identificar

os padrões alimentares da população. Como componente da Vigilância Alimentar e

Nutricional (VAN) complementa os dados observados na avaliação antropometria,

permitindo  a  predição  continua  de  tendências  das  condições  de  alimentação  e

nutrição da população, assim como, identificar os fatores determinantes (BRASIL;

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004). 

As  informações  são  registradas  pelo  e-SUS  APS  e  depois  migradas  ao

Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (Sisvan)  permitindo  a  geração  de

relatórios para avaliação da população no âmbito individual, municipal e federal. A

falta de registros dificulta a identifica o monitoramento de condições de saúde e o

estabelecimento de ações preventivas. 

O  baixo  registro  de  informações  relacionadas  com  o  consumo  alimentar

dificulta  a  tomada de decisões assertivas e eficientes,  formulação de políticas e

programas para prevenção e gestão do cuidado (SILVA et al., 2022). A superação

das  dificuldades  é  importante  para  o  avanço  na  melhora  das  condições  de

monitorização  da  população,  por  esse  motivo  tornar-se  relevante  identificar  os

fatores  que  interferem no  preenchimento  das  informações  além de  descrever  o

comportamento  dos  dados,  ao  longo  dos  anos,  identificando  tendências  e

favorecendo a formulação de ações para melhorar as condições identificadas. 

Dado que as informações de marcadores de consumo alimentar apresentam

importância na organização do cuidado nutricional na atenção primária e dada seu

baixo  registro  no  município,  esta  pesquisa  objetiva  identificar  os  fatores  que

interferem na cobertura dos marcadores de consumo alimentar no município de Juiz

de Fora – MG.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

A fundamentação teórica para este trabalho será apresentadas nas subseções

seguintes,  com destaque  aos  elementos  que  envolvem a  Vigilância  Alimentar  e

Nutricional (VAN) e consumo alimentar. Empregou-se as bases de dados Pubmed,

Scielo e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde – Lilacs.

Utilizaram-se  os  descritores  Sisvan,  consumo alimentar,  cobertura  and  consumo

alimentar,  Sisvan  web,  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (Food  and  Nutritional

Surveillance) e marcadores de consumo alimentar.

2.1 POLÍTICA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) tem como propósito

melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde, em busca da garantia da

Segurança Alimentar e Nutricional  (SAN) da população brasileira;  é desenvolvida

mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância

alimentar e nutricional, a prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à

alimentação e nutrição (BRASIL, 2012). Composta por 9 diretrizes que indicam as

linhas  de  ações  para  o  alcance  do  seu  propósito,  orientados  pelos  princípios

doutrinários e organizativos do Sistema Único de Saúde, a terceira diretriz aborda a

Vigilância Alimentar  e Nutricional  (VAN),  definida como a descrição contínua e a

predição de tendência das condições de alimentação e nutrição da população e seus

fatores  determinantes  (BRASIL,  2012;  BRASIL,  2008;  MINISTÉRIO  DA SAÚDE,

2020),  feitos  por  meio  de  uma  combinação  de  estratégias  de  vigilância

epidemiológica: inquéritos populacionais, serviços de saúde, sistemas de informação

e produção científica (COUTINHO et al., 2009).

2.1.1 Histórico e Desafios

A primeira versão da PNAN foi elaborada e publicada em 1999, anos depois

da criação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do Programa

Saúde da Família (PSF), e virou um marco para a Segurança Alimentar e Nutricional

(SAN) no Brasil pois trazia temas como Direito Humano à Alimentação Adequada

(DHAA) e a intersetorialidade das ações de alimentação e nutrição. Dessa forma, a
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primeira versão reforça a importância da atenção nutricional na produção do cuidado

em saúde (BORTOLINI et al., 2021; JAIME et al., 2018; MATTOS, 2021). Na década

seguinte acontecem marcos políticos relacionados com a SAN como a Lei Orgânica

de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) e o Sistema Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional (SISAN). Também, avanços na Atenção Primária à Saúde por

meio da criação da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) que focava suas

ações de alimentação e nutrição a desnutrição infantil, as carências nutricionais e de

saúde  da  criança,  promoção  do  aleitamento  materno  e  da  alimentação

complementar saudável. Criam-se os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF),

que contempla como prioridade a inclusão do nutricionista na equipe, e a partir de

então publica-se a Matriz de Ações de Alimentação e Nutrição na Atenção Básica de

Saúde (BORTOLINI et al., 2021).

Em 2011 a PNAN e a PNAB são atualizadas em função das transformações

sociais que resultam na mudança epidemiológica, caracterizada pelo surgimento das

condições  crônicas  e  problemas  relacionados  à  alimentação  e  nutrição,  e  a

necessidade de  reorganização do  sistema de saúde brasileiro  para  enfrentar  os

novos  desafios.  Na  nova  edição,  as  diretrizes  atualizadas  pretendem  ser

consolidadas como referência para as ações de Alimentação e Nutrição do SUS,

assim como ser  a  interlocução entre  o  SUS e o  SISAN.  A novas diretrizes  são

alinhadas com as diretrizes da PNAB reforçando o cuidado integral  na Rede de

Atenção à Saúde com foco na vigilância, promoção, prevenção e cuidado integral de

agravos relacionados à alimentação e nutrição (BORTOLINI et al., 2021; BRASIL,

2012; JAIME et al., 2018; MATTOS, 2021).

Depois de mais de 20 anos de sua implementação, existem desafios para

sustentar  uma política  de  alimentação que seja  abrangente,  construída  em uma

perspectiva intersetorial, interdisciplinar e com ampla participação da sociedade civil

(BORTOLINI et al., 2021; MATTOS, 2021). Alguns deles foram destacados por Jaime

(2018): a promoção de ações de educação e também de regulação e controle de

alimentos, avanço na integração de políticas sociais, busca por políticas de garantia

de direitos e acesso à alimentação saudável e sustentável em territórios como os

desertos alimentares. Por outro lado, Da Silva (2018) e Recine (2021), destacam a

qualificação e ampliação da atenção nutricional no SUS, formação de profissionais

de  saúde  e  a  ampliação  da  articulação  intersetorial.  Para  Fagundes  (2021),  a

descentralização  mais  efetiva  no  nível  local  permitirá  enfrentar  melhor  a
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complexidade do cenário alimentar e nutricional  atual,  por meio da elaboração e

implementação  de  políticas  estaduais  e  municipais  próprias  considerando  as

necessidades locais, espaços para comunicação e fortalecimento dos gestores nos

estados e municípios. Embora os desafios sejam grandes, alguns novos e outros

antigos,  não  se  pode  negar  o  papel  fundamental  que  a  PNAN  teve  no

desenvolvimento  e  consolidação  de  conceitos  como  SAN,  DHAA e  a  Vigilância

Alimentar e Nutricional. 

2.2 VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

A Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) consiste em descrever de forma

contínua e permanente as condições de alimentação e nutrição da população, assim

como na  predição  de  tendências  e  seus  fatores  determinantes  (BRASIL,  2012).

Objetiva utilizar as informações para a organização e a execução de práticas mais

adequadas para combater os problemas existentes, por esse motivo, deve formar

parte  da rotina  das equipes de Atenção Básica (AB)  (BRASIL;  MINISTÉRIO DA

SAÚDE, 2015). 

2.2.1 Histórico

O  histórico  da  Vigilância  Alimentar  começa  em  1968  na  21º  Assembleia

Mundial de Saúde, quando se propõe pela primeira vez que problemas relacionados

à alimentação e à nutrição também deveriam formar parte das ações de Vigilância

Epidemiológica  e  que  a  mesma  não  deveria  se  restringir  apenas  às  doenças

transmissíveis (CAMILO et al., 2011; COUTINHO et al., 2009). No campo da nutrição

evidenciou-se  que  era  necessário  um  enfoque  multicausal  e  multissetorial  dos

problemas levando a uma maior preocupação com as ações de Vigilância Alimentar

(ARRUDA, 1992).  A Conferência Mundial  de Alimentação em Roma, ocorrida em

1974,  formaliza  a  proposta  da  vigilância  nutricional;  trouxe  consigo  o  aumento

expressivo de países que se esforçariam para melhorar a situação nutricional de

suas  populações.  A  partir  disso,  a  vigilância  se  torna  tema  obrigatório  da

programação dos países; embora a euforia despertada resultasse em iniciativas, na

prática se observava um distanciamento entre o discurso e a aplicação (ARRUDA,

1992). 
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No Brasil, depois da criação do Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição

(INAN) mediante a Lei nº 5.829 de 1972, propõe-se a construção de um Sistema de

Informações  para  a  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  focado  no  diagnóstico  e

tratamento  da  desnutrição  infantil.  Em  1975,  criou-se  o  Sistema  Nacional  de

Vigilância  Epidemiológica  (SNVE)  que  devido  ao  complexo  contexto  político,

basicamente era utilizado para notificação compulsória de doenças transmissíveis. 

Em 1990, com a promulgação da Lei Orgânica da Saúde que regulamenta o

Sistema  Único  de  Saúde,  recomenda-se  a  adoção  da  Vigilância  Nutricional  no

âmbito do SUS (capítulo I, artigo 6, inciso IV), o INAN publica a portaria nº 1.156 de

1990 que cria o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional e são publicadas as

Portarias  nº  79  e  nº  80,  que  estabeleceram  estratégias  de  apoio  técnico  e

operacional  para  a  prática  de  VAN  e  a  implementação  do  Sisvan  (BRASIL;

MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2015;  VITORINO;  CRUZ;  BARROS,  2017).  Embora

existisse a recomendação da Vigilância Nutricional a mesma não era executada nos

municípios, assim, o Sisvan se vinculou aos programas de assistências do governo

como o Programa “Leite é Saúde”, sendo requisito para a adesão dos municípios ao

programa. Com a extinção do INAN em 1997, o Sisvan passa a ser um dos pré-

requisitos  para  adesão  ao  Programa  de  “Incentivo  ao  Combate  às  Carências

Nutricionais” - ICCN (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015;  COUTINHO et al.,

2009). 

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), aprovada pela Portaria

nº  710  de  1999,  determina  na  sua  terceira  diretriz  que  a  VAN seja  ampliada  e

aperfeiçoada para aumentar a cobertura a todo o país e segmentos populacionais,

sendo suporte para programas por meio de atualização contínua do perfil alimentar e

nutricional  da  população  brasileira  (BRASIL;  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2015;

VITORINO; CRUZ;  BARROS, 2017).  No ano seguinte,  solicita-se no marco do I

Encontro  de  Coordenadores  Estaduais  de  Alimentação  e  Nutrição  e  Centros

Colaboradores  em  Alimentação  e  Nutrição  a  informatização  e  uniformização  do

Sisvan no país, pedido que é atendido pela a Coordenação – Geral da Política de

Alimentação  e  Nutrição  (CGPAN)  que  no  ano  2001  realiza  um  diagnóstico  da

situação  da  VAN  no  país.  A  CGPAN  encontra  baixa  cobertura  do  sistema,

descontinuidade  no  envio  de  dados  e  a  falta  de  integração  entre  os  sistemas

existentes  (COUTINHO  et  al.,  2009).  No  mesmo  ano,  a  VAN  foi  incluída  no

Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado à Saúde (Bolsa Alimentação); as



17

famílias  participantes  tinham o  compromisso  de  levar  as  crianças  ao  serviço  de

saúde para realizar medidas de peso e altura (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE,

2015). 

Em  2002,  inicia-se,  a  raiz  dos  obstáculos  encontrados,  um  processo  de

reestruturação e informatização da VAN sob direção da CGPAN e do Departamento

de  Informática  do  SUS (DATASUS).  Com a  criação  do  Programa Bolsa  Família

(PBF),  em 2004,  a  VAN foi  reforçada na agenda de compromissos das famílias

participantes, aumentando a cobertura do acompanhamento do estado nutricional de

mulheres  e  crianças  no  Sisvan.  Ainda,  no  mesmo  ano,  o  Ministério  da  Saúde

recomendou  que  o  Sisvan  fosse  utilizado  para  o  acompanhamento  do  estado

nutricional  dos  indivíduos  em  todas  as  fases  da  vida;  recomendação  que  foi

reforçada  junto  com a  implantação  da  primeira  versão  informatizada  do  sistema

(COUTINHO et al., 2009; BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 

O ano de 2005 esteve marcado pela instituição de programas nacionais como

o Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A, por meio da Portaria Nº729

de 2005; o Programa Nacional de Suplementação de Ferro, por meio da Portaria Nº

730 de 2005; e a Portaria Nº 2608 de 2005, que define os recursos financeiros para

incentivar  estruturação  de  ações  de  vigilância  em  saúde  (VITORINO;  CRUZ;

BARROS,  2017).  Em  2006,  realizou-se  um  processo  de  reavaliação  e  novo

planejamento  das  ações  de  VAN  por  meio  de  oficinas  que  contaram  com  a

participação de membros da CGPAN. As oficinas permitiram identificar as limitações,

dificuldades  e  potencialidades  das  ações  realizadas  de  VAN (COUTINHO et  al.,

2009). 

Com a aprovação da Política Nacional de Atenção Básica, em 2006, a VAN

passa  a  ser  implantada  a  partir  da  Atenção  Básica.  A  aprovação  de  outros

programas  e  sistemas  nos  anos  seguintes  favorecem  a  execução  da  VAN  nos

diferentes âmbitos: Programa Saúde na Escola em 2007; criação dos Núcleos de

Apoio à Saúde da Família (NASF) em 2008; Plano Nacional de Saúde 2009 – 2011

que estabelece como meta a ampliação da VAN em todos os municípios; portarias

que  estabelecem  o  repasse  de  recursos  para  implementação  das  ações  de

Alimentação  e  Nutrição  (Portaria  Nº  1.424  –10/07/2008,  Portaria  Nº  1630  –

24/06/2010); e a atualização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição em 2011

que reforça a concepção da VAN e destaca sua importância para a organização da
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atenção nutricional no SUS (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015; VITORINO;

CRUZ; BARROS, 2017).  

2.2.1 Desafios

Embora  a  VAN  esteja  instituída  como  parte  da  organização  na  atenção

integral à saúde no Brasil, estudos que avaliaram sua implementação e detalharam

sua estrutura no estado de Minas Gerais mostram que alguns desafios relatados por

Arruda  (1992)  e  Coutinho  (2009)  ainda  precisam  ser  superados.  Dentre  eles:

utilização dos dados gerados no Sisvan para tomada de decisões e planejamento,

qualidade dos dados iniciais,  disponibilidade de recursos para desempenhar com

eficiência as ações previstas, promoção de mecanismos de divulgação oportuna e

sistemática  das  informações,  baixa  cobertura  do  sistema  de  informação,

descontinuidade  do  envio  de  dados  e  a  falta  de  integração  entre  os  sistemas

existentes.

No estado de Minas Gerais, o estudo de Vitorino et al. (2016) mostrou que a

estrutura de Vigilância Alimentar e Nutricional na Atenção Básica encontrada nos

municípios de Minas Gerais necessita de ajustes em relação aos recursos humanos,

financeiros  e  materiais,  de  forma  a  permitir  a  qualificação  das  ações  e  a

confiabilidade das informações geradas, o aumento da cobertura para que as ações

de alimentação e nutrição sejam condizentes com a situação epidemiológica. Os

principais achados foram:  ao avaliar o componente estrutural recursos humanos,

encontrou-se que só 60,2% dos respondentes utiliza as informações do Sisvan para

planejamento das ações de alimentação e nutrição e só 28,9% relatam existência de

treinamento  periódico  para  sua  atualização  e  capacitação  sobre  VAN  voltado

principalmente para obtenção de medidas antropométricas em adultos e crianças,

54,9% dos municípios não contam com profissionais suficientes para o volume de

dados produzidos, componente relacionado diretamente com a descontinuidade do

envio  de dados e  a  baixa  cobertura  do sistema de informação.  No componente

estrutural  recursos  materiais,  evidenciou-se  que  dos  82,6%  dos  municípios  que

afirmam ter computador, em 47,2% dos casos é insuficiente para todo o volume de

dados produzidos pelo Sisvan e por outros sistemas de informação. 

Os mesmos desafios, em relação à dificuldade no cumprimento das metas

propostas  pelo  governo  estadual;  inadequação  de  recursos  humanos,  materiais,
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tecnológicos e de infraestrutura; os dados coletados nem sempre são utilizados para

a  tomada  de  decisão  e  solução  de  problemas;  e  sobrecarga  de  trabalho  e

remuneração inadequada, foram encontrados no estudo de Donateli  et al.  (2017)

que  avaliou   o  grau  de  atuação  da  Vigilância  em  Saúde  (v.  sanitária,  v.

epidemiológica  e  v.  ambiental)  dos  setes  municípios  da  Zona  da  Mata  Mineira

(composto por 7 municípios: Manhuaçu, Cataguases, Muriaé, Ponte Nova, Viçosa,

Juiz de Fora e Ubá). Utilizando a gestão e execução das ações como os níveis

principais  de  atuação,  construiu-se  uma  Matriz  de  Critérios  e  Indicadores  para

avaliar as práticas da vigilância, gerando um escore determinado através da média

aritmética das dimensões estrutura, processo e resultado. O grau de atuação da

Vigilância  em  Saúde  regional  foi  intermediário  (6,93  pontos  de  10  possíveis),

mostrando que a oferta de atenção à saúde é fragmentada.

 Com a incorporação das ações de VAN, na rotina da Atenção Primária a

Saúde (APS), e a expansão do conceito de vigilância, as informações registradas

nos serviços de saúde, antigamente vinculadas ao controle de desnutrição infantil e

programas relacionados, permitiram avaliar também os indicadores de alimentação e

nutrição não só para os beneficiários dos programas, mas para toda a população

(BORTOLINI  et  al.,  2021).  A  utilização  efetiva  dessas  informações  auxilia  na

organização e avaliação da oferta do cuidado na RAS, por isso, é primordial que os

profissionais  atuantes  na  Atenção  Básica  e  os  gestores  do  SUS reconheçam e

implementa a VAN como parte da organização na atenção integral à saúde (BRASIL;

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). Dessa forma, avaliar a percepção dos profissionais

sobre a VAN é tão importante quanto avaliar sua implementação em si. 

A avaliação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional nos municípios

polo da zona da mata mineira desenvolvido por  Gonçalves (2018)  permite obter

informações sobre a percepção que os profissionais de saúde tem em relação à

atuação do serviço de Vigilância Alimentar e Nutricional nos sete municípios polo da

Zona da Mata mineira (GONÇALVES et al.,  2021). Por meio de uma abordagem

qualitativa, constatou-se que os profissionais enxergam o sistema de vigilância de

forma fragmentada não sendo visto como complementaridade da atenção à saúde. A

insatisfação profissional e a baixa produtividade dificultam responder às expectativas

dos profissionais envolvidos e às necessidades da população atendida. Também,

apontaram a necessidade de treinamento nos métodos de registro e instalações

adequadas, condições que de acordo com o Ministério da Saúde são necessárias
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para  exercer  a  atitude  de  vigilância  em  suas  práticas  cotidianas  (BRASIL;

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

Investimentos no sistema são essenciais para seu fortalecimento e execução,

permitindo com que ele seja aquilo que se propõe: uma ferramenta norteadora nas

tomadas de decisão, planejamento de políticas públicas e organização do cuidado

em  nutrição  no  sistema  de  saúde  (BRASIL;  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2015;

GONÇALVES  et  al.,  2021;  MOURÃO  et  al.,  2020;  SILVA  et  al.,  2022).  Por

conseguinte, iniciativas e programas voltados para o fortalecimento das ações de

vigilância em saúde a nível nacional, municipal e estadual são necessários. 

No  âmbito  do  Estado  de  Minas  Gerais,  duas  iniciativas  voltadas  para  a

promoção à saúde são importantes para potencializar  as ações realizadas pelos

municípios, a Política Estadual de Promoção da Saúde e a Resolução 7.610 de 2021

cujo  objetivo  é  apoiar  os  municípios  a  implementação  da  política  estadual  de

promoção da saúde por  meio de incentivo financeiro para custeio das ações de

promoção  da  saúde  desenvolvidas,  recomendando  que  parte  do  incentivo  seja

destinado para ações de educação permanente dos profissionais que executam e

coordenam  as  ações  de  promoção  da  saúde  nos  municípios  (MINAS  GERAIS;

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, 2016; MINAS GERAIS; SECRETARIA DE

ESTADO DE SAÚDE, 2021).  No escopo do município de Juiz  de Fora,  o Plano

Municipal  de  Saúde  Participativo  2022  –  2025  estabelece  na  diretriz  nº  2  seu

compromisso  com a  promoção  integral  e  igualitária  do  cuidado  na  melhoria  da

qualidade de vida e do bem-estar, através de atividades intersetoriais de promoção

em saúde e da garantia de vigilância em saúde com redução de doenças e agravos;

além de planejar, organizar e fornecer apoio às ações de educação permanente em

saúde  (diretriz  nº3,  meta  38)  (JUIZ  DE  FORA;  SUBSECRETARIA  DE

PLANEJAMENTO, 2021). 

2.3 SISTEMA DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SISVAN)

O  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), é um sistema de

informação disponível para o registro e a disseminação de informações da avaliação

antropométrica e do consumo alimentar da população atendida na Atenção Primária.

Seu objetivo é avaliar  e monitorar o estado nutricional  e o padrão alimentar dos
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indivíduos atendidos pelo SUS, em todas as fases da vida  (BRASIL; MINISTÉRIO

DA SAÚDE, 2011, 2012, 2017a). 

2.3.1 Histórico

Considerando  a  importância  da  valorização  e  da  utilização  da  avaliação

nutricional como recurso para a promoção da saúde e prevenção de doenças na

população brasileira, o SISVAN é institucionalizado em 1990, por meio da Portaria

nº. 1156/MS, de 31 de agosto de 1990 que mais tarde foi revogada pela Portaria nº

2.246, de 18 de outubro de 2004 a qual define seus principais objetivos  que estão

intimamente  ligados  com  as  doutrinas  e  diretrizes  do  Sistema  Único  de  Saúde

(BRASIL;  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2004).  Inicialmente,  os  registros  estavam

vinculados  à  agenda  de  controle  da  desnutrição  infantil  e  aos  programas

relacionados. A informatização, em 2003, favoreceu sua expansão na APS, sendo

alimentado  pelas  secretarias  de  saúde  locais  e  posteriormente  enviado  à  base

nacional (BORTOLINI et al., 2021; COUTINHO et al., 2009). 

Embora o sistema tenha ganhado adesão dos profissionais e gestores do

SUS,  existiam  limitações  e  dificuldades  operacionais  que  levaram  ao

desenvolvimento  da  plataforma  online  Sisvan  Web,  em  2008,  alimentada

diretamente nas unidades básicas de saúde (UBS) e que substitui o programa VAN

municipal  desenvolvido  pelo  Departamento  de  Informática  do  SUS  (DATASUS).

Como  principais  conquistas,  da  nova  versão,  destaca-se  a  incorporação  dos

marcadores  de  consumo  alimentar,  índices  antropométricos  recomendados  pela

Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  e  uma  interface  com os  outros  sistema

utilizados na APS, como por exemplo o Sistema de Acompanhamento do Programa

Bolsa Família na Saúde e o e-SUS Atenção Básica (BORTOLINI et al., 2021; ENES;

LOIOLA; OLIVEIRA, 2014). 

Como  importante  ferramenta  no  ciclo  de  gestão  e  produção  do  cuidado,

lançou-se em 2017 a versão 3.0 do sistema, com o objetivo de otimizar a integração

do Sisvan com o e-SUS Atenção Básica. A nova versão permite o registro dos dados

antropométricos e de consumo alimentar  utilizando o Cartão Nacional  de Saúde

(CNS), o que permite a integração do e-SUS com o Sisvan. 
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2.3.2 Estado Nutricional

A avaliação do estado nutricional em serviços de saúde é feita por meio de

indicadores antropométricos, sendo este um método de investigação em nutrição

baseado na medição de alguns segmentos ou da composição corporal global. Pode

ser feito em todas as faixas etárias e permite classificar os indivíduos em grupos

segundo o seu estado nutricional (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011).

Desde o lançamento da plataforma online Sisvan Web, diversos estudos têm

avaliado a evolução dos registros e destacado as dificuldades no funcionamento do

sistema. No Brasil, a evolução dos registros de índices antropométricos entre 2008 a

2019 apresentou uma tendência positiva de aumento. A cobertura média do estado

nutricional no país, para todas as faixas etárias, entre 2008 e 2013 variou de 9,78%

a 14,92% respectivamente (NASCIMENTO; SILVA; JAIME, 2017); ao avaliar adultos,

dois estudos apontam que a cobertura do Brasil passou de 5,0% - 6,6% em 2008

para 10,6% - 15% em 2019 (RINALDI; SOARES; ROMÃO, 2021; SILVA et al., 2022);

dados referentes a crianças, evidenciou-se um aumento de 15% a 42% entre 2008 e

2019  (RINALDI;  SOARES;  ROMÃO,  2021).  Embora  os  registros  evidenciam

aumento ao longo dos anos, a maior parte dos dados é proveniente do registro de

dados do Programa Bolsa Família (ENES; LOIOLA; OLIVEIRA, 2014; FERREIRA et

al., 2018; NASCIMENTO; SILVA; JAIME, 2017; ROLIM et al., 2015). 

Destaca-se uma maior cobertura do Sisvan nas regiões Norte e Nordeste,

seguido pela região sudeste. Os valores de cobertura do Sisvan, em 2019, para

crianças menores de 5 anos, foram de 45% na região norte e de 50% na região

nordeste (NASCIMENTO; SILVA; JAIME, 2017; RINALDI; SOARES; ROMÃO, 2021;

SILVA et al., 2022). Ao avaliar os dados da cobertura da região da Zona da Mata (7

municípios localizados no estado de Minas Gerais), encontrou-se que 5 municípios

mostram tendência de aumento, enquanto que dois (Juiz de Fora e Ubá) se mostram

estáveis (GONÇALVES et al., 2020).  

Como  fatores  que  podem  favorecer  a  implantação  do  Sisvan  e  a  sua

cobertura, evidenciou-se que a otimização do e-SUS AB com o Sisvan permitiu que

mais  dados  foram  registrados  no  sistema,  mostrando  como  a  integração  entre

sistema  facilita  a  rotina  dos  profissionais  de  saúde  (GONÇALVES  et  al.,  2020;

RINALDI; SOARES; ROMÃO, 2021; SILVA et al., 2022). A presença do profissional

nutricionista dentro da unidade mostrou-se um fator que favorecia a cobertura no
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estado  da  Paraíba  (PEDRAZA,  2021)  enquanto  que  no  estudo  de  Gonçalves  e

colaboradores (2020), nos municípios da Zona da Mata, não teve relação a presença

do  nutricionista  com  a  implantação  do  Sisvan,  mas  a  cobertura  foi  maior  na

população  rural  e  em  municípios  onde  a  cobertura  de  Agente  Comunitário  e

Estratégia Saúde da Família era maior. No  estudo de Magalhães (2019) o grau de

implantação  variou  de  incipiente  a  parcial,  sendo  que  apenas  44,5%  dos

Coordenadores do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional  do município de

Diamantina eram nutricionistas. 

Na avaliação da implementação do Sisvan realizada por  Rolim (2015),  no

estado de Minas Gerais,  encontrou-se que 50% dos profissionais interpretam os

resultados  obtidos  no  sistema  e  elaboram  ações  em  função  deles,  dados  que

também foram encontrados por  Magalhães (2019)  em Diamantina,  MG; não são

executadas  ações  em decorrência  dos  dados obtidos;  a  enfermagem tem maior

participação na execução do Sisvan; não é entendida a importância do Sisvan; e

existe  desinformação  sobre  como  acontece  o  financiamento.  Em  relação  às

dificuldades  para  implementação  do  Sisvan,  diferentes  autores  apontam  estar

relacionadas à falta de equipamentos, a sobrecarga dos profissionais de saúde, falta

de internet ou baixa qualidade da mesma, problemas com a estrutura das Unidades

Básicas  e  falta  de  treinamento  (GONÇALVES et  al.,  2020;  MAGALHAES,  2019;

MOURÃO et al., 2020; OLIVEIRA; SALDIVA, 2019; ROLIM et al., 2015). 

2.3.1 Marcadores de Consumo Alimentar

No exercício da Vigilância Alimentar e Nutricional é necessário conhecer o

estado  nutricional  da  população  e  os  aspectos  relacionados  às  suas  práticas

alimentares. Os marcadores de consumo alimentar se propõem ser uma ferramenta

útil  e prática para identificar as inadequações na alimentação da população e as

práticas relacionadas ao ato de comer.  Não se propõe avaliar  a participação de

nutrientes  específicos  da  dieta  ou  reproduzir  instrumentos  de  inquéritos

populacionais,  pois  avalia  os  alimentos  consumidos  no  dia  anterior  à  avaliação

(BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 

Os  marcadores  de  consumo  alimentar  são  avaliados  por  meio  de  3

formulários de acordo com faixas etárias específicas: crianças menores de 6 meses,

crianças de 6 a 23 meses e um para indivíduos com 2 anos ou mais. Para crianças
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menores de 6 meses, o formulário fornece informações sobre aleitamento materno e

a introdução precoce de outros alimentos. As questões destinadas a crianças de 6 a

23 meses visa caracterizar a introdução de alimentos no tempo oportuno, identificar

marcadores de risco ou de proteção visando evitar a carência de micronutrientes e a

ocorrência de excesso de peso. Finalmente, o formulário destinado a indivíduos com

2 anos ou mais (crianças de 2 a 9 anos, adolescentes, adultos, idosos e gestantes)

permite identificar marcadores de consumo de alimentos e bebidas e práticas como

realizar  refeições  na  frente  da  televisão  ou  mexendo  no  celular  (BRASIL;

MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015, 2016; COUTINHO et al., 2009).

A identificação dos marcadores de consumo permite diferentes aplicações e

associações que enriquecem o cuidado nutricional. Uma das possíveis aplicações,

para crianças menores de 6 meses, é associar a frequência de aleitamento materno

exclusivo  e  a  introdução  precoce  de  outros  alimentos  com o  estado  nutricional;

assim  como  o  estudo  desenvolvido  por  Gonçalves  e  colaboradores  (2019)  que

mostrou que a maior prevalência de baixo peso para idade foi observada entre os

consumidores de fórmula  infantil,  enquanto  que o  aleitamento  materno exclusivo

mostrou ser um fator de proteção frente ao desfecho ‘baixo peso’ e esteve associado

a menor prevalência de baixo peso para idade, aferido pelo índice IMC para idade.

No estudo de  Ferreira  (2013),  os  marcadores  de  consumo,  junto  com o  estado

nutricional registrado no Sisvan, serviram como instrumento de monitoramento da

Estratégia Nacional para Alimentação Complementar Saudável (ENPACS). Contudo,

em relação ao marcador “distribuição de crianças de 0 a 6 meses sob aleitamento

materno”, apenas 11 municípios (28,2%) avaliaram pelo menos uma criança entre

2008 a 2011 mostrando um baixo percentual de municípios que acompanham as

crianças em relação a esse marcador. 

Além  disso,  os  marcadores  de  consumo  também  permitem  descrever  as

práticas alimentares, assim como no estudo de Coelho e colaboradores (2015) onde

são  descritas  as  práticas  alimentares  de  crianças  menores  de  24  meses  que

frequentam as  Unidades Básicas  de  Saúde (UBS)  da  cidade de  Diadema (SP).

Encontrou-se que, em crianças menores de 6 meses, o aleitamento materno esteve

presente em 56% das crianças avaliadas, 41,1% sendo aleitamento exclusivo. Entre

6 e 23 meses a prevalência de aleitamento materno foi de 44,4%. Dentre as crianças

entre 6 e 23 meses, 33,3% referem ter realizado alguma refeição assistindo TV e

32,4% ter recebido açúcar antes dos 6 meses de idade. 
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No Brasil,  no ano de 2020,  mais  de 400 mil  crianças tiveram o consumo

alimentar  avaliado,  com essas  informações  identificou-se  a  situação  alimentar  e

nutricional  de  crianças  na  Atenção  Primária  à  Saúde  no  Brasil  (BRASIL;

MINISTÉRIO  DA SAÚDE,  2022).  Das  73.956  crianças  menores  de  6  meses  e

139.871 crianças de 6 a 23 meses acompanhadas na Atenção Primária no Brasil,

identificou-se  que  metade  (54%)  das  crianças  estavam em aleitamento  materno

exclusivo ou continuado, 44% das crianças entre 6 e 23 meses haviam consumido

alimentos ultraprocessados no dia anterior  e só 13% havia consumido alimentos

ricos em ferro. Das 106.454 crianças de 2 a 4 anos acompanhadas, mais da metade

(53%) tem o hábito de realizar as refeições assistindo à televisão e apenas 21% das

crianças avaliadas têm o hábito de realizar no mínimo as três refeições principais do

dia. Nas crianças de 5 a 9 anos, 61% delas têm o hábito de realizar as refeições

assistindo  à  televisão,  67%  consumiram  bebidas  adoçadas,  60%  biscoitos

recheados, doces ou guloseimas e 21% têm o hábito de realizar no mínimo as três

refeições principais do dia. A situação alimentar apresentada, embora permita refletir

sobre as práticas alimentares, ainda não reflete a totalidade da população, dado que

o consumo alimentar tem um registro muito baixo (6 milhões de dados registrados).

Desde  sua  incorporação  no  Sisvan  Web,  em  2008,  os  marcadores  de

consumo alimentar têm sido uma ferramenta importante na promoção da saúde e da

alimentação adequada e  saudável.  Sua utilização permite  desenvolver  ações de

saúde  que  sejam  condizentes  com  a  realidade  da  população,  além  de  permitir

identificar tendências e situações de risco nutricional. Por esse motivo, a avaliação

do preenchimento  dos  marcadores  de  consumo alimentar  na  APS,  por  meio  de

indicadores, torna-se importante e necessário para que mais profissionais de saúde

incorporem essa prática às suas rotinas dentro do atendimento; além de permitir

identificar possíveis dificuldades.

 Com o intuito de apoiar o monitoramento e avaliação da Atenção Nutricional

da  Atenção  Primária  e  especificamente  o  acompanhamento  dos  marcadores  de

consumo alimentar,  a  Matriz  para  Organização dos  Cuidados em Alimentação e

Nutrição na Atenção Primária à Saúde sugere um indicador que avalia o percentual

de  crianças  menores  de  10  anos  acompanhados  na  APS  com  marcadores  de

consumo alimentar avaliados (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). Por meio

de incentivo financeiro, a Política Estadual de Promoção da Saúde e a Resolução

7.610 de 2021 do Estado de Minas Gerais, propõe qualificar a inclusão dos registros
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de  atividades  de  promoção  da  saúde  ao  avaliar  o  percentual  de  registros  de

formulários de marcadores de consumo alimentar de crianças menores de 10 anos

(MINAS GERAIS; SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, 2016; MINAS GERAIS;

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, 2021). 

Além dos indicadores supracitados, uma forma de avaliar o preenchimento e

utilização dos marcadores de consumo alimentar é por meio da cobertura, nela se

relaciona o preenchimento dos marcadores e  a população relacionada. O estudo de

Nascimento e colaboradores (2019), mostrou que o percentual de cadastramento

(porcentagem de municípios que cadastraram indivíduos no sistema), no Brasil entre

2008 e  2013,  permaneceu acima de 95% em todos os  anos e  o  percentual  de

utilização (porcentagem de municípios que incluíram,  no mínimo,  um registro  de

acompanhamento do estado nutricional no sistema) variou entre 19,4%, em 2008, a

32,5%,  em  2013.  As  regiões  Sul,  Nordeste  e  Sudeste  obtiveram  as  menores

coberturas (percentual de indivíduos acompanhados no SISVAN Web) do período

avaliado, sendo que Minas Gerais se destacou, apresentando 27,20% de utilização

e percentual de cadastro de 100% no ano de 2010. Embora o cadastramento seja

acima de 95%, a cobertura nacional de consumo alimentar é muito baixa variando

de 0,13 a 0,4%, entre 2008 e 2013, com tendência estatisticamente significativa de

aumento. Em crianças menores de 5 anos, a cobertura passou de 0,370% em 2008

para 2,11% em 2012; em crianças de 5 a 9 anos, passou de 0,21% em 2008 para

0,66% em 2012. 

Destacam-se como principais dificuldade na cobertura do consumo alimentar:

a baixa capacitação dos profissionais de saúde em relação à alimentação e nutrição,

menor  incentivo  para  a  coleta  de  dados  e  a  ausência  do  nutricionista  na  APS

(FERREIRA; CHERCHIGLIA; CÉSAR, 2013; COELHO et al., 2015; NASCIMENTO;

SILVA;  JAIME,  2019).  Alguns  estudos  apontam  outras  variáveis  associadas  às

dificuldades  na  prática  da  VAN  que  podem  interferir  também  na  cobertura  do

consumo alimentar, sendo elas: falta de formação e/ou capacitação dos profissionais

da saúde para a vigilância dos indicadores de CA; pouco incentivo para a coleta de

dados; presença  do  nutricionista  nas  Unidades  Básicas;  inadequação  de

equipamentos  (computador  e  internet)  e  de  estrutura  física;  grande  número  de

atividades  desenvolvidas  pelos  profissionais;  alta  rotatividade  dos  profissionais;

estabilidade no vínculo laboral; ausência de digitadores específicos para os dados

da VAN; natureza da unidade, tradicional ou Estratégia Saúde da Família (PSF);  e
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ausência de materiais de consulta sobre o tema nas Unidades Básicas (DONATELI

et al., 2017; ENES, 2014; FERREIRA et al., 2018; GONÇALVES et al., 2020, 2021;

NASCIMENTO, 2019; OLIVEIRA, 2019; PEDRAZA, 2021)

2.3.1.1 Cobertura De Consumo Alimentar

A cobertura  é  avaliada  por  meio  de  indicadores,  abrangendo  diferentes

metodologias  conforme  à  legislação  estadual,  diretriz  do  Ministério  da  Saúde  e

referências de estudos acadêmicos. 

Na esfera nacional, a matriz para organização dos cuidados em alimentação e

nutrição na Atenção Primária à Saúde (BRASIL, 2022) apresenta dez indicadores

para  apoiar  o  monitoramento  e  avaliação  da  atenção  nutricional  da  Atenção

Primária.  O primeiro  deles  objetiva  monitorar  e  melhorar  o  acompanhamento  do

estado  nutricional  e  os  marcadores  de  consumo  alimentar  de  crianças  e

adolescentes,  por  meio  do  percentual  de  crianças  menores  de  10  anos  e

adolescentes  acompanhados  na  APS  com  marcadores  de  consumo  alimentar

avaliados. A fonte de informação é o relatório de marcadores de consumo alimentar,

disponível no Sisvan WEB, e os dados cadastros na APS provenientes do Previne

Brasil.

No  âmbito  do  estado  de  Minas  Gerais,  a  Resolução  Nº  7.610  (2021)

estabelece sete indicadores para avaliar o alcance das metas propostas para os

municípios, em conformidade com o pactuado no Termo de Compromisso da Política

Estadual de Promoção da Saúde e em conformidade com a legislação vigente. De

acordo  com  a  pontuação  por  indicador  será  calculado  o  repasse  financeiro

quadrimestral destinado para ações de educação permanente dos profissionais que

executam e coordenam as ações de promoção da saúde nos municípios. Dentre os

aspectos avaliados encontra-se o percentual de crianças menores de 10 anos com

registro de marcadores alimentar realizado, seu objetivo é monitorar o registro no

Sisvan Web e aumentar o número de crianças menores de 10 anos com consumo

alimentar  avaliado  e  registrado,  assim  como  identificar  e  monitorar  padrões  de

alimentação nas crianças atendidas no âmbito da APS. As fontes da informação são

o relatório de marcadores de consumo alimentar, disponível no Sisvan WEB, e a

projeção  intercensitária  do  IBGE  para  2012.  De  acordo  com  as  diretrizes  da
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resolução,  os  relatórios  são  extraídos  na  segunda  segunda-feira  do  mês  de

avaliação (fevereiro, junho e outubro).

Finalmente, no âmbito acadêmico, os estudos que avaliaram a cobertura do

Sisvan Web e do consumo alimentar, apresentaram indicadores diversos. A pesquisa

de Ferreira (2013) na Superintendência Regional de Saúde de Belo Horizonte, Jung

(2014)  no  Rio  Grande do  Sul,  Ferreira  (2018)  na  Superintendência  Regional  de

Saúde de Belo Horizonte, Mourão (2020) na região Norte do Brasil em 2008-2017 e

de Silva (2022) no Brasil em 2008 a 2019, sugerem utilizar um indicador semelhante

ao proposto pela Resolução Nº 7.610 de 2021. Por outro lado, Enes (2014), que

avaliou a cobertura populacional no Estado de São Paulo e Nascimento (2019), que

avaliou o consumo alimentar no Sisvan no Brasil de 2008 a 2013, propõem utilizar

como denominador a população que utiliza o SUS e não a população total como nos

outros indicadores. Considera-se que as pessoas que utilizam o SUS são aquelas

que realizam acompanhamento nutricional na Atenção Básica e que não dispõe de

plano de saúde privado (NASCIMENTO, 2019). 

Em relação à  fonte  de informação para  a  construção dos indicadores,  no

município de Juiz de Fora,  os dados disponibilizados no Sisvan,  sobre consumo

alimentar, são provenientes das informações inseridas no e-SUS Atenção Básica (e-

SUS AB) via Coleta de Dados Simplificada (CDS) (BRASIL,  2016).  Esses dados

migram para o Sisvan web após serem integrados ao Sistema de Informação em

Saúde para a Atenção Básica (SISAB) (BRASIL, 2017a). A Secretaria de Atenção

Primária à Saúde estabelece o calendário do SISAB para o envio de dados pelos

municípios, sendo sempre no 10º dia útil de cada mês. As informações de janeiro,

por  exemplo,  podem  ser  colocadas  no  sistema  até  14  de  fevereiro  de  2023

(MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2022;  MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,  2023).  Os  dados

enviados  para  a  base  nacional  do  SISAB  são  exportados  para  o  Sisvan  após

processamento e validação, o que ocorre em até 10 dias após o prazo máximo de

envio de dados referentes à Atenção Básica para o SISAB (BRASIL, 2017b). Dessa

forma, a geração de relatórios precisa levar em consideração os prazos atrelados à

migração de dados desde o e-SUS AB até o Sisvan Web, considerando que os

dados de um determinado mês poderão estar disponíveis no Sisvan Web de um a

dois meses após o cadastro no e-SUS AB. 
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3. JUSTIFICATIVA

As mudanças no estado nutricional e no perfil de alimentação ao longo dos

anos permitiram que ações de alimentação e nutrição fossem reconhecidas como

parte  da atenção integral  à  saúde,  mostrou a  necessidade de reorganização do

Sistema  Único  de  Saúde  e  também da  importância  da  promoção  de  saúde  na

atenção primária. Inicialmente, a incidência de baixo peso ao nascer e a prevalência

de  desnutrição  em  crianças  representavam  o  principal  problema  de  saúde,  na

atualidade  além desse  quadro  é  evidenciado  também  um aumento  de  doenças

crônicas não transmissíveis (DCNT). Um dos principais fatores que interferem na

transição nutricional da população é o consumo alimentar inadequado, destacando o

alto consumo de alimentos industrializados.

Esse cenário, apresenta o desafio na organização do cuidado nutricional. São

necessárias  informações  para  planejar  e  desenvolver  ações  de  prevenção  das

DCNT. O levantamento das informações da população, incluindo dados relacionados

com o consumo alimentar, permitem ter um panorama geral da situação alimentar

das pessoas atendidas na atenção primária. A importância da coleta de dados do

consumo  alimentar  reside  no  potencial  de  subsidiar  tomadas  de  decisões,

planejamento de atenção nutricional e um agir mais preventivo. 

O preenchimento  da ficha de consumo alimentar  pode ser  realizado pelos

profissionais de saúde dentro da rotina diária na Atenção Primária, contudo, a coleta

dos  dados  pode  ser  afetada  por  falta  de  tempo  do  profissional;  ausência  de

treinamento sobre a coleta adequada dos dados, registro no sistema e utilização da

informação  para  realização  de  ações  preventivas;  infraestrutura,  computador  e

internet, inapropriados; falta de profissionais específicos para o registro; excesso de

serviço;  falta  de  incentivo  dentre  outros.  Identificar  e  quantificar  os  fatores  que

interferem no preenchimento e na cobertura de marcadores de consumo alimentar

torna-se um trabalho necessário para o avanço da VAN no município. 

Considerando a importância da avaliação do consumo alimentar como

fonte de informação para organização do cuidado nutricional, sua ausência ou baixa

cobertura no município, este trabalho propõe-se descrever a cobertura de consumo

alimentar  no  município,  assim  como  identificar  os  fatores  que  interferem  no

preenchimento dos marcadores de consumo alimentar. 
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4. OBJETIVOS

Identificar os fatores que interferem na cobertura dos marcadores de consumo

alimentar no município de Juiz de Fora – Minas Gerais, Brasil.

4.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 Descrever a cobertura dos marcadores de consumo alimentar para todas as

fases da vida, entre 2016 e 2023. 

 Caracterizar os fatores que interferem no preenchimento dos marcadores de

consumo alimentar de crianças menores de 10 anos.

 Avaliar as associações entre os fatores identificados e o preenchimento dos

marcadores de consumo alimentar de crianças menores de 10 anos.
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5. MATERIAIS E MÉTODOS

Para  alcançar  os  objetivos  traçados  realizaram-se  duas  pesquisas  com

abordagens diferentes.  A descrição  dos  materiais  e  métodos,  para  cada tipo  de

estudo, será feita nas subseções a seguir. 

5.1 ESTUDO ECOLÓGICO

Para descrever a cobertura dos marcadores de consumo alimentar, realizou-

se um estudo ecológico de serie temporal. Utilizaram-se dados secundários e de

domínio público provenientes de sistemas de informação de saúde, principalmente

os dados registrados no SisvanWeb de 2016 a 2023. Compilaram-se informações de

marcadores de consumo alimentar, segundo as fases da vida, no município de Juiz

de  Fora.  Foram  avaliadas  possíveis  relações  entre  a  cobertura  e  variáveis

sociodemográficas e de saúde.

5.1.1 Fonte de dados

A construção  da  cobertura  utilizou  os  registros  disponíveis  no  SisvanWeb

(https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/), projeção de população residente 2016 – 2021

no Departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS)

(http://datasus.saude.gov.br/datasus/), população residente de acordo com o Censo

2022  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística

(https://www.ibge.gov.br/pt/inicio.html  /  ), população  que  utiliza  planos  de  saúde da

Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS)

(https://www.ans.gov.br/anstabnet/cgi-bin/dh?dados/tabnet_02.def/). 

Para caracterizar  o município utilizou-se o Produto Interno Bruto (PIB) per

capita  disponível  no   Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística

(https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/juiz-de-fora/pesquisa/38/46996/);  dados  de

cobertura  da  Atenção  Primária  à  Saúde (APS),  da  Estratégia  Saúde da  Família

(ESF)  e  a  cobertura  de  Agentes  Comunitários  de  Saúde  (ACS)  disponíveis  no

Sistema  de  Informação  e  Gestão  da  Atenção  Básica

(https://egestorab.saude.gov.br/index.xhtml/).  Todos  os  dados  são  de  domínio

público e foram coletados no período de outubro de 2023 a fevereiro de 2024. 
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5.1.2 Variáveis do estudo

As variáveis  de estudo foram a cobertura  populacional  de marcadores de

consumo alimentar,  cobertura  por  fase da vida e  variáveis  de caracterização do

município.

Inicialmente,  calculou-se  a  cobertura  populacional  de  marcadores  de

consumo alimentar. Este indicador avalia os registros dos marcadores de consumo

alimentar de todas as fases da vida durante o período de tempo avaliado. Resulta da

razão entre o número de registros no sistema e a população que utiliza o SUS

multiplicado por 100 (figura 1). 

Figura 1 – Fórmula de Cobertura dos Marcadores de Consumo Alimentar 

CoberturaPopulacional :
Registrostotaisnosistemapor ano

Populaçãototal queutilizaoSUSnomesmoano

Fonte: elaborado pelo autor (2023)

Os registros no sistema compreende os dados de marcadores de consumo

alimentar registrados. Entende-se como  população que utiliza o SUS aqueles que

não possuem um plano de saúde, resulta da substração entre a população residente

total  e  os  usuários  de  plano  de  saúde  da  mesma  idade  e  no  mesmo  ano.

Consideraram-se os registros entre 2016 e 2023. 

A cobertura por fase da vida considera: crianças menores de 5 anos, crianças

entre 5 a 9 anos, adolescentes (10 a 19 anos), adultos (20 a 59 anos) e idosos (a

partir de 60 anos). Seu cálculo segue o descrito na fórmula 1, utilizando os registros

de cada fase de vida.  

Para estimar a população utilizou-se a projeção intercensitária com base no

ano de 2012, extraída do DATASUS, pois continha a idade detalhada e estratificada

por região mais atualizada. Para o ano de 2022 e 2023 foram utilizados os dados do

Censo 2022. 

A  caracterização  do  município  utilizou  dados  de  população  residente,

densidade  demográfica,  PIB  per  capita,  cobertura  de  APS,  cobertura  de  ESF e

cobertura de ACS entre 2016 e 2020 de acordo com os dados disponíveis.
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5.1.3 Análise de dados

Os  dados  recopilados  foram  tabulados  no  software  Libreoffice  Calc  e,

posteriormente analisados no software STATA® versão 15.para realizar as análises

estatísticas 

Para analisar  a  tendência  temporal  da cobertura (populacional  e  por  faixa

etária)  utilizou-se  a  regressão  de  Prais-Winsten,  que  permite  estimar  a  taxa  de

incremento anual (TIA) de uma medida de interesse utilizando procedimentos de

análise  de  regressão  linear  generalizada  delineada  especialmente  para  dados

populacionais, como descrito por Antunes e Cardoso (2015).  

Na regressão Prais-Winsten, os valores de cobertura foram transformados em

logaritmo de base 10 e foram especificados como variável dependente; os anos de

registro sob análise foram especificados como variável independente. O coeficiente

gerado na regressão foi utilizado para o cálculo da TIA da cobertura de marcadores

de consumo alimentar, aplicando a fórmula presente na figura 2.

Figura 2 – Fórmula da Taxa de Incremento Anual (TIA)

TIA = [ -1 + (10β)] X 100

Fonte: elaborado pelo autor (2023)

Onde, TIA: taxa de incremento anual; β: coeficiente resultante da regressão

Prais-Winsten, em logaritmo base 10. 

 Valores de p não significativos (>0,05) indicaram série temporal estacionário

no período, valores de p significativo (<0,05) indicavam série temporal crescente (em

valores de TIA positivos) e decrescente (em valores de TIA negativos). Analisou-se

também a TIA das variáveis: PIB per capita, cobertura de APS, cobertura de ESF e

cobertura de ACS. 

A  relação  entre  a  cobertura  populacional  dos  marcadores  de  consumo

alimentar, e as variáveis sociodemográficas e de saúde, avaliou-se por meio de teste

de correlação de Pearson devido à distribuição normal dos dados. Considerou-se

nível de significância p <0,05. 
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5.2 ESTUDO TRANSVERSAL

 Tratou-se  de  uma  pesquisa  observacional,  transversal,  de  caráter

exploratório  que  faz  parte  do  projeto  de  pesquisa  intitulado  “Capacitação  em

aconselhamento  nutricional  e  vigilância  alimentar  e  nutricional:  avaliação  de

conhecimento  e  aplicabilidade  na  atenção  primária  à  saúde”  realizada  pelo

Departamento de Nutrição da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), com o

objetivo  de  avaliar  a  utilização  e  conhecimento  das  ferramentas  de  Vigilância

Alimentar  e  Nutricional  no  município;  como  resultado  de  uma  parceria  entre  o

Departamento de Programas e Ações de Juiz de Fora - Secretaria de Saúde e o

Departamento de Nutrição da UFJF. 

5.2.1 Caracterização de Juiz de Fora

O  município  de  Juiz  de  Fora  é  polo  da  Região  de  Saúde  Macrorregião

Sudeste  em Minas  Gerais,  polarizando  08  (oito)  microrregiões  e  94  (noventa  e

quatro) municípios,  sendo a principal  cidade da Zona da Mata mineira (JUIZ DE

FORA, 2021; MINAS GERAIS, 2020). Com uma população de 540.756 pessoas, é a

quarta maior população do estado (IBGE, 2023). 

Por  sua  vez,  o  município  tem  como  ordenamento  territorial,  para  a

implementação  de  políticas  e  oferta  de  serviços,  o  mapa  territorial  utilizado

principalmente na Atenção Primária à Saúde (JUIZ DE FORA et al., 2014; JUIZ DE

FORA,  2021).  Juiz  de  Fora  está  dividido  em  nove  regiões  de  planejamento

representadas no gráfico 1. Dentre as 63 unidades, 44 são da Estratégia de Saúde

da Família e 19 são tradicionais.

De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES,

no mês de abril de 2022, o total de profissionais cadastrados nas Unidades Básicas

tradicionais e Estratégia Saúde da Família era de 1.036 entre agentes comunitários

de  saúde  (ACS),  médicos,  enfermeiros,  auxiliares  de  enfermagem,  cirurgiões

dentistas, assistentes sociais e farmacêuticos.
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Gráfico 1 - Unidades Básicas de Saúde por região de planejamento (RP) do

Município de Juiz de Fora-MG, 2022.

Fonte:  elaborado pelo autor a partir  do Sistema de Informação para o Desenvolvimento

Territorial – SISURB da Prefeitura de Juiz de Fora e TAB para Windows (TabWin) (2022)

5.2.2 População

Para  o  estudo  transversal,  a  população-alvo  da  pesquisa  foram todos  os

profissionais de saúde presentes nas Unidades Básicas de Saúde do município de

acordo com a CNES. 

Incluíram-se todos as categorias de profissionais de saúde, de acordo com a

resolução Nº 218 de 1997 (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1997), presentes na

Unidade  Básica  com  vínculo  temporário,  efetivo  ou  residente  e  que  tenham

respondido  aos  questionários  disponibilizados  (APÊNDICE  A  e  B)  na  data

estipulada. Também foram  incluídos os gestores das unidades. Todas as Unidade

Básicas do município foram contempladas na pesquisa. 

Não foram incluídos os profissionais cuja atividade desenvolvida na unidade

estava relacionada com atividades administrativas, de limpeza ou segurança. 
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5.2.3 Coleta de dados

Por  intermédio da Secretaria  de Saúde de Juiz  de Fora,  os gestores das

Unidades Básicas foram convidados a uma reunião de apresentação da pesquisa e

do  cronograma.  Os  gestores  das  unidades  receberam  dois  questionários

estruturados  por  e-mail,  devendo  responder  o  questionário  correspondente  e

encaminhar o segundo questionário aos profissionais de saúde. Após receberem os

questionários, os profissionais e o gestor tinham o prazo de sete dias úteis para

responder. As respostas foram recebidas desde setembro/2022 até junho/2023. 

5.2.3.1 Questionários

Para  caracterizar  as  variáveis  construíram-se  dois  questionários  (um

destinado aos profissionais de saúde e outro ao gestor da unidade) auto aplicáveis

em formato eletrônico via  Google Forms. Os questionários foram elaborados com

base em questões levantadas em reuniões com a Secretaria de Ações e Programas

de Juiz  de  Fora  e  a  equipe  do  projeto.  Utilizou-se  como base  os  questionários

desenvolvidos  pelo  projeto  “Conhecendo  o  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e

Nutricional (Sisvan) na atenção básica do SUS no estado de São Paulo” da Rede de

municípios  promotores  da  segurança  alimentar  e  nutricional  sustentável  –

REDESANS  (http://redesans.com.br/pesquisas/pesquisa-rede-sans/)  utilizado

também no  estudo  de  Enes  (2014).  Para  esta  pesquisa  foram selecionadas  as

questões  pertinentes  ao  objeto  de  estudo  e  que  permitissem  caracterizar  as

variáveis de interesse. 

Os questionários (APÊNDICE A e B) contêm informações sociodemográficas

dos  profissionais  de  saúde,  estrutura  das  unidades  de  saúde  (equipamentos  e

infraestrutura),  informações de antropometria e registro,  marcadores de consumo

alimentar e registro, categoria profissional que cadastra os dados no e-SUS AB, a

atuação em atividades relacionadas com a promoção da alimentação adequada e

saudável e o conhecimento e a utilização de manuais do Ministério da Saúde.  As

respostas avaliam a percepção que os profissionais têm sobre seu trabalho dentro

da unidade básica.

  Como variáveis preditoras consideraram os fatores descritos na literatura

como  fatores  que  dificultam  a  prática  da  VAN  (quadro  1)  proveniente  das
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informações dos profissionais de saúde. A variável de desfecho considera a resposta

dos profissionais sobre o preenchimento (se preenchem ou não) dos marcadores de

consumo alimentar de crianças menores de 10 anos, uma vez que esta atividade

compõe o indicador de cobertura. 

Quadro 1 – Categorização das variáveis.

VARIÁVEIS PREDITORAS

VARIÁVEL TIPO DESCRIÇÃO

Natureza da unidade Dicotômica
Tradicional; Estratégia

Saúde da Família (PSF)

Vínculo do profissional de saúde com a 

unidade.
Dicotômica

Temporário

(Residente/Estagiário);

Efetivo

Tempo de serviço Dicotômica
Menos de 5 anos; mais de

5 anos

Presença de nutricionista dentro da 

unidade básica
Dicotômica

Não tem nutricionista;Tem

nutricionista

Orientação, de profissional habilitado, 

para a realização de atividades de 

alimentação e nutrição

Dicotômica
Não recebeu orientação;

Recebeu orientação

Conhecimento sobre o que é VAN Dicotômica Não conhece; Conhece

Disponibilidade regular de tempo 

suficiente para a realização de 

atividades de alimentação e nutrição.

Dicotômica
Não dispõe de tempo;

Dispõe de tempo

Disponibilidade de computador para o 

registro das informações nutricionais dos

usuários nutricionais dos usuários aos 

sistemas governamentais de controle da

alimentação e nutrição (*)

Dicotômica
Não há disponibilidade;

Há disponibilidade

Continua
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Disponibilidade de internet para o 

envio das informações nutricionais 

dos usuários aos sistemas 

governamentais de controle da 

alimentação e nutrição (*)

Dicotômica
Não há disponibilidade;

Há disponibilidade

Disponibilidade de material 

informativo para Avaliação de 

Marcadores de Consumo Alimentar 

na Atenção Básica na unidade de 

saúde.

Dicotômica
Não está disponível; está

disponível

Uso de material informativo para 

Avaliação de Marcadores de 

Consumo Alimentar na Atenção 

Básica na unidade de saúde.

Dicotômica
Não usa o material; usa o

material

VARIÁVEL DE DESFECHO

Preenche marcadores de consumo 

alimentar para crianças menores de 

10 anos

Dicotômica Não; Sim

Fonte: elaborado pelo autor (2023)     Conclusão.

(*) Dado proveniente do questionário respondido pelos gestores da unidade. VAN: Vigilância 

Alimentar e Nutricional. 

5.2.4 Análise de dados

Os  dados  recopilados  foram  tabulados  no  software  Libreoffice  Calc  e,

posteriormente  exportados  para  o  software  SPSS  Statistics®  versão  29   para

realizar as análises estatísticas que serão descritas por artigo.

Inicialmente,  realizaram-se  análises  exploratórias  para  verificação  da

coerência  dos  dados.  As  variáveis  foram  apresentadas  como  frequências  que

permitem  descrever  a  população  estudada  e  das  características  das  unidades

básicas. Para realizar a associação entre a variável “preencher dados do consumo

alimentar para crianças menores de 10 anos” e as variáveis preditoras, utilizou-se o
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teste  Qui  Quadrado  e  o  teste  exato  de  Fischer  quando  os  dados  não  eram

compatíveis  com o  qui  quadrado.  Em todas  as  análises  adotou-se  um nível  de

significância de 5%. Para testar quais variáveis possuem efeitos significativos sobre

o  preenchimento  de  consumo  alimentar  realizou-se  a  regressão  logística

hierarquizada. 

A figura 3 descreve as variáveis independentes avaliadas que se referem ao

modelo conceitual, construído com as variáveis preditoras sendo classificadas em

dois  blocos:  variáveis  indiretas,  aquelas que não estão diretamente relacionadas

com o desfecho; e diretas, que interferem diretamente no preenchimento. 

Figura 3 – Modelo conceitual hierárquico para determinação dos fatores associados

com o preenchimento dos marcadores de consumo alimentar 

Fonte: elaborado pelo autor (2024)

Bloco 2: variáveis diretas

Orientação, de profissional habilitado, para a realização de atividades 
de alimentação e nutrição.
Disponibilidade regular de tempo suficiente para a realização de 
atividades de alimentação e nutrição.
Ter realizado curso de alimentação e nutrição nos últimos dois anos.
Saber o que é Vigilância Alimentar e Nutricional

Bloco 1: variáveis indiretas

Natureza da Unidade Básica de Saúde
Tipo de vínculo com a unidade
Tempo de serviço
Disponibilidade de material informativo para avaliação de marcadores de 
consumo alimentar na Atenção Básica na unidade de saúde.
Uso de material informativo para avaliação de marcadores de consumo 
alimentar na Atenção Básica na unidade de saúde.
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Para  iniciar  a  regressão  logística  hierarquizada,  realizou-se  um  teste  de

colinearidade para descartar correlação entre as variáveis e considerou-se que não

há multicolinearidade quando o valor de tolerance é maior que 0,1 e o valor do fator

de inflação da variância (VIF) é menor que 10. Posteriormente foram selecionadas

as variáveis que apresentaram na análise univariada valor de p<0,20 para serem

adicionadas no modelo multivariado. 

Na análise multivariada, as variáveis entraram hierarquicamente de acordo

com o bloco 1: variáveis indiretas e bloco 2: variáveis diretas segundo o modelo

descrito na figura 3. Utilizou-se como método de seleção das variáveis o método

bacward LP (razão de verossimilhança). 

Na primeira etapa foram adicionadas ao modelo todas as variáveis do bloco 1,

as variáveis que ficaram no final do modelo com valor de p<0,05 serão adicionadas

na segunda etapa. Na segunda etapa foram adicionadas todas as variáveis do bloco

2 e as variáveis que permaneceram do bloco 1. As variáveis que permaneceram na

segunda etapa compuseram o modelo final. O poder explicativo do modelo final foi

avaliado pelo teste de Hosmer & Lemeshow, R quadrado Nagelkerke. Os resíduos

foram avaliados e considerou-se adequado aqueles valores entre -3 e +3. 

5.2.5 Aspectos éticos 

Este projeto foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade Federal de Juiz de

Fora de acordo com a Resolução 466/2 do Conselho Nacional  de Saúde, sob o

parecer 5.563.014, aprovado no 04 de Agosto de 2022 (ANEXO A). Os indivíduos

com  idade  igual  ou  maior  que  18  anos  assinaram  também  o  Termo  de

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE)  disponibilizado digitalmente junto com o

questionário autoaplicável (ANEXO B).
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6. RESULTADOS 

6.1 MARCADORES DE CONSUMO ALIMENTAR: TENDÊNCIA TEMPORAL DA 

COBERTURA NO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, 2016-2023.

6.1.1 Resumo

Objetivo:  estimar  a  cobertura  e  a  tendência  temporal  dos  marcadores  de

consumo  alimentar  do  Sisvan,  assim  como  as  correlações  com  variáveis

sociodemográficas e de saúde no município de Juiz de Fora, entre 2016 e 2023.

Métodos: estudo ecológico de serie temporal,  sobre cobertura populacional e por

fase da vida.  A variação percentual  anual  foi  estimada pela  regressão de Prais-

Winsten.  E  a  correlação  entre  a  cobertura  populacional  e  as  variáveis

sociodemográficas  e  de  saúde  foi  estimada  com  a  correlação  de  Pearson.

Resultados:  A  cobertura  populacional  do  município  foi  de  2,82%  em  2023;

apresentando  tendência  estacionária  junto  como  a  cobertura  por  fase  da  vida.

Constatou  correlação  positiva  entre  o  PIB  percapita  e  a  cobertura  populacional.

Conclusão:   A cobertura  populacional  e  por  fase  da  vida  no  município  ainda  é

incipiente e pouco representativa, ambas com tendência estacionária. Identificou-se

correlação positiva entre o PIB per capita e cobertura populacional. Palavras-chave:

Vigilância Alimentar e Nutricional, Consumo Alimentar; Sistema de Informação em

Saúde; Séries Temporais; Sisvan

6.1.2 Introdução

A vigilância alimentar e nutricional (VAN) permite descrever continuamente e

prever tendências nas condições de alimentação e nutrição da população, ademais

de descrever os fatores determinantes  para tais condições1.  Utiliza  o Sistema de

Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) para o registro de informações e auxilia no

planejamento  e  gerenciamento  de  programas  relacionados  com  padrões  de

consumo alimentar e avaliação nutricional da população 1,2,3. 

Operado  a  partir  da  Atenção  Básica  de  Saúde,  o  Sisvan  permite  o

monitorando de todos usuários do SUS, em todas as fases da vida, perpassando à

pratica  de  todos  os  profissionais de  saúde  dentro  da  rotina  diária  da  atenção
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primária.  Na atualidade, o registro dos marcadores de consumo alimentar é baixo,

em todas as faixas etárias, dificultando o acompanhamento dos padrões alimentares

da população e suas mudanças no comportamento alimentar4-7. 

Ao  ser  um  componente  necessário  para  avaliar  tendências  nos  padrões

alimentares,  são  importantes  estudos  que  permitam  identificar  os  registros  de

consumo alimentar ao longo do tempo, identificar tendências e as mudanças através

dos anos para estabelecer ações futuras. O estudo avaliou o município de Juiz de

Fora por ser a principal cidade da Zona da Mata, na qual se evidencia que a prática

da vigilância alimentar e nutricional ainda é incipiente e fragmentada na maioria dos

municípios  avaliados 8-13; afetando também o preenchimento  das informações de

saúde, avaliação antropométrica e marcadores de consumo alimentar.  

Considerando a importância da avaliação do consumo alimentar, os baixos

registros identificados e suas mudanças ao longo dos anos, este estudo teve como

objetivo estimar a cobertura e a tendência temporal dos marcadores de consumo

alimentar do Sisvan, assim como as correlações com variáveis sociodemográficas e

de saúde no município de Juiz de Fora, entre 2016 e 2023. 

6.2.3 Métodos

Tratou-se  de  um  estudo  ecológico  de  serie  temporal  baseado  em  dados

secundários,  de  domínio  público,  provenientes  de  sistemas  de  informação  em

saúde.  Avaliou-se a  cobertura  do consumo alimentar  segundo as  fases da vida,

utilizando dados registrados no SisvanWeb de 2016 a 2023 no município de Juiz de

Fora, MG.

Para construção da cobertura populacional e por fases da vida utilizaram-se

os registros de marcadores de consumo alimentar, entre 2016 e 2023, disponíveis

no SisvanWeb14, projeção de população residente 2016 – 2021 no Departamento de

informática do Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS)15, população residente

de acordo com o Censo 2022  do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística16,

população que utiliza planos de saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar

(ANS)17. 

Os marcadores de consumo alimentar são avaliados por três formulários: (1)

práticas de aleitamento materno exclusivo para crianças menores de seis meses; (2)

introdução da alimentação complementar para crianças de seis meses a 23 meses e
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29 dias; e (3) comportamentos e marcadores saudáveis e não saudáveis, conforme

o  consumo de  grupos  alimentares  e  alimentos  ultraprocessados  para  indivíduos

maiores de dois anos de idade4,5. 

A cobertura populacional de marcadores de consumo alimentar calculou-se

por meio da razão entre o número de registros totais no sistema e a população que

utiliza o SUS multiplicado por 100. A população que utiliza o SUS foi calculada pela

subtração entre a população residente e os usuários de plano de saúde da mesma

idade e no mesmo ano6,7. A cobertura por fases da vida calculou-se utilizando os

registros para cada una: crianças menores de 5 anos, crianças entre 5 a 9 anos,

adolescentes (entre 10 e 19 anos), adultos (entre 20 e 59 anos) e idosos (a partir de

60 anos).

Analisou-se  a  tendência  temporal  da  cobertura  utilizando  a  regressão  de

Prais-Winsten, que permite estimar a taxa de incremento anual (TIA) de uma medida

de interesse, ao utilizar procedimentos de análise de regressão linear generalizada

delineada especialmente para dados populacionais,  como descrito por Antunes e

Cardoso18. Na regressão Prais-Winsten, os valores de cobertura (populacional e por

fase  da  vida)  foram  transformados  em  logaritmo  de  base  10  sendo  a  variável

dependente;  os  anos  de  registro  sob análise  foram especificados  como variável

independente. O coeficiente gerado na regressão foi utilizado para o cálculo da TIA

da cobertura de marcadores de consumo alimentar, aplicando a fórmula: 

TIA = [ -1 + (10β)] X 100

Onde, TIA: taxa de incremento anual; β: coeficiente resultante da regressão

Prais-Winsten, em logaritmo base 10. Assumindo um nível de significância de 5%, os

valores  de  p  significantes  (<0,05)  indicaram  uma  tendência  crescente  ou

decrescente, conforme o valor positivo ou negativo da TIA, respectivamente. Valores

de p não significantes (>0,05) referem-se a uma tendência estacionaria no período. 

Para  a  caracterização  do  município  utilizaram-se  os  registros  do  Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística16  para determinar o Produto Interno Bruto (PIB)

per capita; o Sistema de Informação e Gestão da Atenção Básica19 para os dados de

cobertura  da  Atenção  Primária  à  Saúde (APS),  da  Estratégia  Saúde da  Família
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(ESF) e a cobertura de Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Todos os dados são

de domínio público e foram coletados no período de outubro a novembro de 2023.

Nos dados de PIB per capita, cobertura de APS, cobertura de ESF e cobertura

de ACS utilizou-se a regressão Prais-Winsten e construiu-se a TIA de 2016 a 2020

em  função  da  disponibilidade dos  dados.  A  associação  entre  a  cobertura

populacional e as variáveis sociodemográficas e de saúde utilizou variáveis de 2016

a 2020 e avaliou-se com o teste de correlação de Pearson devido à distribuição

normal  dos  dados.  Considerou-se  nível  de  significância  de  5%.  As  análises

estatísticas foram realizadas no software STATA® versão 15. 

6.2.4 Resultados

A caracterização do município segundo as variáveis sociodemográficas e de

saúde e a cobertura populacional entre 2016 e 2020 estão descritas na tabela 1. 

O  PIB  per  capita  apresentou  tendência  de  crescimento  (TIA:  +6,74%;

p:0,006), enquanto que a cobertura de APS e ACS apresentaram tendência negativa

(TIA: -2,09%; p:0,005 e TIA: -3,01%; p: 0,003 respectivamente); as demais variáveis

apresentaram tendência estacionária. 

A cobertura populacional do município, entre 2016 e 2020, evoluiu de 0,07%

em 2016 para 0,74% em 2020 (TIA: 101,05%; p:0,070). 

Ao avaliar a cobertura de marcadores de consumo alimentar por fase da vida,

entre  2016  e  2023  como  apresentado  na  figura  1,  destaca-se:  a  cobertura  de

menores de 5 anos apresenta os melhores valores ao longo dos anos (0,90% em

2016 e  15,94% em 2023);  aumento  na  cobertura  de  idosos  entre  2017  e  2019

(0,12%  e  2,70%  respectivamente)  e  entre  2022  a  2023  (0,74%  e  2,96%

respectivamente); a cobertura de adolescentes apresentou os menores valores ao

longo dos anos (0,04% em 2016 e 1,42% em 2023); finalmente, evidencia-se um

declinou em todos os valores durante os anos de pandemia (2020 e 2021).
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Tabela  1 – Características sociodemográficas e de saúde e cobertura populacional

de marcadores de consumo alimentar  do Sisvan, do município de Juiz de Fora,

2016-2020.

Ano

População

residente

(hab)

Densidade

demográfica

(hab./km2)

PIB per

capita (R$)

Cobertura

APS (%)  ESF (%) ACS (%) POP (%)

2016 555.036 386,58 25.954,13 78,85 58,19 48,93 0,07

2017 559.608 389,77 28.362,70 77,05 57,80 46,48 0,15

2018 564.310 393,04 30.048,91 76,52 57,47 45,10 1,10

2019 568.873 396,22 32.878,83 73,26 57,32 43,81 1,40

2020 573.285 399,29 29.424,88 73,27 58,17 43,24 0,74

 TIA - - 6,74* -0,12* -2,09 -3,01* 101,05

Notas: Produto Interno Bruto (PIB) per capita16; Cobertura da atenção primária à saúde (APS):

divisão da estimativa da população atendida pelas equipes pela população total, vezes 10019;

Cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF): divisão da estimativa da população atendida

pelas equipes da ESF pela população total, vezes 10019; Cobertura de Agentes Comunitários

de Saúde (ACS): divisão da estimativa da população atendida pelas equipes de ACS pela

população total, vezes 10019; Cobertura Populacional(POP) 2016 - 2020:  total de registros

dos marcadores do consumo alimentar no município, razão entre o número de registros totais

no sistema e a população que utiliza o SUS no mesmo ano, vezes 10014-17  .TIA: Taxa de

incremento anual calculada pela fórmula [-1+(10^β)]×100, onde β é o coeficiente resultante da

regressão de Prais-Winsten18. Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

Na tabela 2 detalhou-se a cobertura por ano e por fase da vida, assim como

os valores de TIA correspondentes. Tanto a cobertura por fase da vida quanto a

cobertura  populacional  (2016  a  2023)  apresentaram  tendência  estacionaria,

destaca-se a cobertura de idosos com TIA: 73,57% (p: 0,133) e de crianças entre 5 a

9  anos  com TIA:  58,60% (p:0,134);  valores  superiores  à  variação  da  cobertura

populacional (TIA: 43,67%). 
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Figura 1 - Cobertura de marcadores de consumo alimentar do Sisvan por fases da

vida no município de Juiz de Fora, 2016 – 2023.

Fonte: Elaborada pelo autor (2024).

A correlação entre a cobertura populacional e as variáveis sociodemográficas

e de saúde, entre 2016 e 2020, apresenta-se na tabela 3. Identificou-se que o PIB

percapita (R$) apresenta correlação positiva com a cobertura (r=0,93; p=0,02). As

demais variáveis não apresentaram correlação significativa.
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Tabela  2 – Cobertura de marcadores do consumo alimentar do Sisvan, populacional e por fases da vida. Município de Juiz

de Fora, 2016-2023.

Fase da vida(a)

Cobertura (%)
TIA (%)(c) p-valor* Tendência

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

< 5 anos 0,90 1,30 4,32 3,55 4,01 1,13 3,10 15,94 29,27 0,089 Estabilidade

5 – 9 anos 0,04 0,03 0,89 1,38 0,55 0,04 0,71 3,21 58,60 0,134 Estabilidade

Adolescente 0,04 0,05 0,43 0,74 0,40 0,07 0,30 1,42 43,55 0,118 Estabilidade

Adulto 0,03 0,10 0,63 0,98 0,44 0,09 0,36 2,03 51,68 0,107 Estabilidade

Idoso 0,02 0,12 2,41 2,70 1,14 0,15 0,74 2,96 73,57 0,133 Estabilidade

C. Pop(b)
0,07 0,15 1,10 1,40 0,74 0,15 0,57 2,82 43,67 0,128 Estabilidade

Notas: a)  Cobertura por fase da vida: registros, por fase da vida, dos marcadores do consumo alimentar no município, razão entre o número de

registros por fase da vida e a população que utiliza o SUS na mesma fase da vida e no mesmo ano, vezes 10014-17. b) Cobertura populacional:

total de registros dos marcadores do consumo alimentar no município, razão entre o número de registros totais no sistema e a população que

utiliza o SUS no mesmo ano, vezes 10014-17   c) TIA: Taxa de incremento anual calculada pela fórmula [-1+(10^β)]×100, onde β é o coeficiente

resultante da regressão de Prais-Winsten18. *Valor de p<0,05. Fonte: Elaborada pelo autor (2024).



54

Tabela  3– Correlação entre as características sociodemográficas e de saúde e a

cobertura populacional de marcadores de consumo alimentar no Sisvan. Município

de Juiz de Fora, 2016 – 2020.

Variáveis sociodemográficas e de saúde Correlação de Pearson p-valor

Cobertura populacional (2016 - 2020)

 População residente (habitantes) 0,71 0,18

 Densidade demográfica (hab./km2) 0,71 0,18

 PIB per capita (R$) 0,93 0,02*

Cobertura Atenção Primária à Saúde (%) -0,73 0,16

 Cobertura Estratégia Saúde da Família (%) -0,76 0,14

 Cobertura Agentes Comunitários de Saúde (%) -0,78 0,12

Notas: Produto Interno Bruto (PIB) per capita16; Cobertura da atenção primária à saúde (APS):

divisão da estimativa da população atendida pelas equipes pela população total, vezes 10019;

Cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF): divisão da estimativa da população atendida

pelas equipes da ESF pela população total, vezes 10019; Cobertura de Agentes Comunitários

de Saúde (ACS):  divisão da estimativa da população atendida pelas equipes de ACS pela

população total, vezes 10019;   Cobertura populacional: total de registros dos marcadores do

consumo alimentar no  município,  razão entre o número de registros totais no sistema e a

população  que  utiliza  o  SUS  no  mesmo  ano,  vezes  10014-17.  *Valores  estatisticamente

significantes (p<0,05). Fonte: Elaborada pelo autor (2024)

6.2.5 Discussão

Tanto a cobertura populacional  quanto a cobertura por fase da vida, entre

2016  e  2023,  apresentaram  tendência  estacionária.  A  avaliação  de  variáveis

sociodemográficas  e  de  saúde,  durante  2016  e  2020,  evidenciou  tendência

decrescente  na  cobertura  de  APS  e  cobertura  de  ACS.  Constata-se  correlação

positiva entre o PIB percapita e a cobertura populacional, entre 2016 e 2020. 

Os  achados  acompanham  os  valores  de  cobertura  dos  marcadores  de

consumo  no  Brasil  entre  2015  e  2019  descritos  por  Ricci  et  al20;  os  dados

encontrados mostram cobertura de 0,30 em 2016 e de 0,92 em 2019 com uma

tendência  crescente.  No  estudo  de  Nascimento  et  al7 apresentam-se  os  dados
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relativos a 2008 e 2013, onde a cobertura do pais variou de 0,1 para 0,4% com

tendência  crescente.  Percebe-se  que  a  variação  desde  2008,  a  nível  nacional,

continua sendo incipiente chegando a valores próximos de 1% em 2019; embora a

variação ao longo do tempo apresente tendência crescente, e o denominador do

indicador da cobertura de Ricci et al20 considere a população total e não apenas o

usuários do SUS, os valores de cobertura não apresentaram variações substanciais

nos últimos anos. 

Diferente do estudo conduzido por Ricci et al20, onde a cobertura populacional

do Brasil apresentava tendência crescente em todas as fases da vida, este estudo

encontrou  tendência  estacionária:  menores  de  5  anos  (TIA=29,27%;  p=0,089);

crianças  entre  5  a  9  anos  (TIA=58,60%;  p=0,134);  adolescentes  (TIA=43,55%;

p=0,118); adultos (TIA=51,68; p=0,107); idosos (TIA=73,57%; p=0,133). Embora os

dados de 2023 mostrem aumento (principalmente na cobertura de crianças menores

de 5 anos),  não é suficiente para mudar a tendência dos anos anteriores. Estas

informações evidenciam a importância de compreender as dificuldades por trás do

registro  dos  dados  e  em  suma,  a  operacionalização  da  vigilância  alimentar  e

nutricional,  pois  se  os  mesmos  não  são  superados,  os  valores  futuros  podem

continuar apresentando tendência estacionária.

Estudos desenvolvidos na Zona da Mata, no estado de Minas Gerais, têm

apontado para as fragilidades da vigilância alimentar e nutricional.  No estudo de

Donateli  et  al8 destacaram-se  os  desafios  na  operacionalização  da  vigilância:

dificuldade  no  cumprimento  das  metas  propostas  pelo  governo  estadual;

inadequação de recursos humanos, materiais, tecnológicos e de infraestrutura; os

dados coletados nem sempre são utilizados para a tomada de decisão e solução de

problemas; e sobrecarga de trabalho e remuneração inadequada dos profissionais

de saúde. Portanto, sem a superação dessas dificuldades as atividades relacionadas

com coleta e registros de dados nutricionais continuará sendo desafiadora, dando

prioridade a outras atividades dentro da atenção primária. 

Avaliando a cobertura por fase da vida, destaca-se a cobertura de crianças

menores de 5 anos (0,90% em 2016; 15,94 em 2023).  Na análise de Nascimento et

al7 a cobertura de crianças menores de 5 anos, de 2008 a 2012 no Brasil, chegou a

2,11% em 2012.  O estudo de cobertura nacional  mais  recente20,  que avaliou os

dados de 2015 a 2019,  descreve que os maiores dados de cobertura foram de

crianças menores de 2 anos (3,01% em 2019) e crianças entre 2 e 4 anos (3,03%
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em 2019). No município de Juiz de Fora, a cobertura de menores de 5 anos, foi de

3,55% em 2019, valores que evidenciam uma melhora no atendimento deste público

que tem sido preconizado na rotina de atendimento da APS. 

Destaca-se ainda o comportamento da cobertura, ao longo dos anos, para

adolescentes e idosos.  Os adolescentes apresentam menos registros do que os

idosos.  Na cobertura  nacional20,  entre  2015 e  2019,  os  valores  da cobertura  de

adolescente variaram entre  0,15% em 2015 e 0,76% em 2019;  na cobertura de

idosos os dados variaram entre 0,16% em 2016 e 0,90% em 2019. Os dados do

município  apresentam  valores  superiores  em  2019  (adolescentes=0,74%;

idosos=2,70%),  com  crescimento  em  2023  (adolescente=2,70%;  idosos=2,96%).

Estes  dados  mostram o  olhar  atento  da  atenção  primária  à  pessoa  idosa  e  os

desafios para o atendimento de adolescentes. 

Dessa forma, torna-se importante avaliar os fatores que podem favorecer o

preenchimento  dos  marcadores  de  consumo  alimentar  nestas  fases  da  vida.  O

lançamento da 5a edição da caderneta de saúde da pessoa idosa,  contribui para

compor o plano de cuidado da pessoa idosa e qualificar a atenção à pessoa idosa

no  SUS21.  Isto,  aliado  ao  envelhecimento  da  cidade16  e  ao  estabelecimento  de

momentos  de  diálogo  sobre  a  necessidade  de  políticas  públicas  específicas  no

município,  podem favorecer  no  futuro  um aumento  da  cobertura  dando  atenção

também para esta fase da vida na rotina da APS.

Em  contrapartida,  o  cuidado  do  adolescente  dentro  da  atenção  primária

representa ainda um campo cheio de desafios. O ideal seria uma frequência maior

de adolescentes utilizando os serviços de prevenção e assistência disponibilizados

nas  unidades  básicas.  Entretanto,  além  de  favorecer  um  ambiente  acolhedor  e

seguro para o adolescente, torna-se necessário profissionais de saúde qualificados

para atender os questionamentos, construir vínculos e oferecer uma atenção mais

dinâmica22. 

O presente estudo, observou correlação positiva entre o PIB percapita e a

cobertura  populacional  de  marcadores  de  consumo  alimentar.  O  PIB  permite

identificar a economia do país, além de conter também o percentual do gasto público

(incluindo o setor saúde). Um aumento no PIB  possivelmente indique que, dentre

outros gastos, houve aumento no gasto do setor saúde, ou seja, investimento em

compra  de  equipamentos,  contratação  de  profissionais,  custeio  de  ações  de

promoção  da  saúde  destinado  a  educação  permanente  de  profissionais23,24 ou
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melhoras de infraestrutura na saúde pública. Pontos destacados como dificultadores

da operacionalização da VAN8,11-14, 25 e que podem vir a afetar também o registro dos

marcadores de consumo alimentar.

No município identificou-se aumento do PIB per capita até 2019 e decréscimo

em 2020.  Efeito  que  também foi  evidenciado  no  PIB  do  Brasil,  que  caiu  3,3%

durante a pandemia de COVID-19, em 2020263. Houve também queda no consumo

de  serviços  ambulatoriais  e  hospitalares  devido  ao  alto  risco  de  contaminação.

Apesar disso, as despesas em saúde no PIB nacional aumentaram, principalmente

por  implicar  maiores  gastos  com  saúde  por  parte  do  governo  e  das  famílias.

Destaca-se  um crescimento  de  1,9% nos  postos  de  trabalho  das  atividades  de

saúde durante 2020263. 

Os resultados encontrados precisam considerar sua principal limitação dado o

uso de dados de fontes secundárias que estão sujeitos a erros de preenchimento,

desatualização e em alguns casos ausência dos dados; assim como a utilização de

estimativas populacionais para a construção da cobertura. Adicionalmente, ao serem

dados  ecológicos  não  representam  a  realidade  individual  dos  profissionais  que

realizam o preenchimento dos dados e suas particularidades e desafios. 

No que se refere a  pandemia COVID-19,  optou-se por manter os dados de

2020 e 2021 para análise da tendência. Para identificar sua influência na tendência

(crescente  ou  decrescente)  retiraram-se  os  dois  anos  e  realizou-se  os

procedimentos  para  construção  da  TIA;  o  resultado  não  apresentou  diferença

quando comparado à sua  inclusão na análise.   Destaca-se ainda a influência em

termos de registro de dados pela baixa na procura de serviços de saúde, priorização

de ações  voltadas  para  vacinação e  segurança dos  usuários,  limitando assim a

quantidade de atendimentos26.

Os dados apresentados representam uma descrição geral dos últimos 8 anos

de  registro  dos  marcadores  de  consumo  alimentar.  Permitem  avaliar  o

desenvolvimento desta atividade ao longo dos anos e por fases da vida, sendo o

primeiro artigo do seu tipo para o município. Complementam os achados de artigos

que avaliaram a Vigilância Alimentar e Nutricional no estado de MG e na zona da

mata e a cobertura do estado nutricional8-11,13, permitindo um olhar completo sobre a

Vigilância  Alimentar  ao  avaliar  não  só  o  sistema,  mas  também  o  produto  das

atividades.
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Em suma,  o  município apresenta  valores  de  cobertura  ainda  incipientes  e

pouco representativos; além de tendência estacionaria na cobertura populacional e

por fases da vida. A cobertura de menores de 5 anos apresentou os maiores valores

de  cobertura  ao  longo  dos  anos,  enquanto  que  a  cobertura  de  adolescente

apresenta  os  menores  valores.  O  PIB  per  capita  apresentou  tendência  de

crescimento e mostrou correlação positiva com a cobertura populacional. 
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6.2 FATORES ASSOCIADOS COM O PREENCHIMENTO DE MARCADORES DE 

CONSUMO ALIMENTAR EM MENORES DE 10 ANOS DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE 

FORA, MG – BRASIL.

6.2.1 Resumo 

O  objetivo  do  presente  trabalho  foi  avaliar  os  fatores  associados  com  o

preenchimento dos marcadores de consumo alimentar em menores de 10 anos do

município  de  Juiz  de  Fora.  Tratou-se  de  um  estudo  transversal,  onde  foram

coletadas informações por  meio de questionário  semiestruturado e autoaplicável,

incluindo a todos profissionais de saúde do município. Avaliou-se a associação por

meio  de  teste  Qui  Quadrado  e  modelo  de  regressão  logística  hierarquizada.

Identificou-se que não receber orientações para o desenvolvimento de atividades de

alimentação  e  nutrição,  assim como não  ter  feito  algum curso  de  formação em

alimentação e nutrição nos últimos dois anos e não disponibilidade de tempo para

atividades de alimentação e nutrição interferem no preenchimento dos marcadores

de  consumo  alimentar.  Os  resultados  encontrados  sugerem  a  importância  da

educação  permanente  aos  profissionais  de  saúde  para  melhora  no  processo

continuado  de  registro,  avaliação  e  aplicação  dos  dados  registrados.  Palavras

chaves:  Sistemas  de  Informação,  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional,  Consumo

Alimentar.

6.2.2 Introdução

  No Brasil,  o  cenário  nutricional  atual   apresenta  aumento  das  Doenças

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), aumento do sobrepeso e obesidade infantil,

carências  nutricionais  decorrentes  do  padrão  alimentar,  mudança  nos  sistemas

alimentares e na oferta de alimentos, favorecendo os alimentos ultraprocessados1-3.

Denotando mudanças no padrão alimentar e no estado nutricional da população. O

cenário apresenta um desafio  na organização do cuidado nutricional  na Atenção

Primária, além de destacar a importância do acompanhamento do estado nutricional

e do consumo alimentar em todas as faixas etárias. 

O acompanhamento é realizado na Atenção Básica de Saúde por meio do

Sistema de Vigilância Alimentar  e Nutricional  (Sisvan),  o  mesmo permite coletar,
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processar e  analisar continuamente  os  dados  de  consumo  alimentar  e  estado

nutricional  de uma população4-6. É um instrumento utilizado para o diagnóstico e

avaliação da situação de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) do país e forma

parte  da  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (VAN).  Por  tanto,  a  qualidade  das

informações e o registro dos dados (especificamente dos marcadores de consumo

alimentar)  torna-se um elemento essencial  para o  monitoramento e controle  das

deficiências nutricionais e as DCNT presentes na população. 

O cadastro de informações nutricionais perpassa a prática dos profissionais

de saúde da atenção primária, podendo ser registradas por qualquer profissional de

saúde que trabalhe na Unidade Básica de Saúde (UBS). Realiza-se por meio do

sistema e-SUS Atenção Primária à Saúde (APS) e as informações são migradas

posteriormente ao Sisvan. Está atividade requer capacitação específica no uso do

sistema de informação (e-SUS APS), na importância do registro dos dados e em

recursos para executar as atividades de Vigilância Alimentar e Nutricional.

As  principais  dificuldades  no  cadastro  de  informações  são  a  baixa

capacitação  dos  profissionais  de  saúde  sobre  alimentação  e  nutrição,  pouco

incentivo para realizar a coleta de dados e ausência do nutricionista na Atenção

Primária7-9. Além desses, destacam-se dificuldades na execução da VAN, que podem

interferir no cadastro de informações: inadequação de equipamentos (computador e

internet), alta carga de trabalho e de rotatividade dos profissionais, instabilidade no

vínculo laboral, tipo de unidade básica (tradicional ou Estratégia Saúde da Família -

PSF) e ausência de materiais de consulta sobre o tema  na unidade básica9-15.

Considerando a relevância de avaliar o consumo alimentar e as dificuldades

relatadas na literatura, a pesquisa teve como objetivo avaliar os fatores associados

com o preenchimento dos marcadores de consumo alimentar em menores de 10

anos do município de Juiz de Fora. 

6.2.3 Metodologia

Tratou-se  de  uma  pesquisa  observacional,  transversal  e  de  caráter

exploratório. Desenvolveu-se no município de Juiz de Fora que é a principal cidade

da  Zona  da  Mata  mineira16,17  e  a  quarta  maior  população  do  estado  (540.756

pessoas em 2022)18. Para a implementação de políticas e oferta de serviços, está
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dividido em nove regiões com 63 Unidades Básicas de Saúde (UBS), 44 são da

Estratégia de Saúde da Família (ESF) e 19 são tradicionais. 

A  população-alvo  da  pesquisa  foram  os  1.036  profissionais  de  saúde

cadastrados em alguma UBS no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

– CNES, no inicio da pesquisa. Incluíram-se todos as categorias de profissionais de

saúde, de acordo com a resolução Nº 218 de 199719, com vínculo temporário, efetivo

ou  residente  e  que  tenham  respondido  aos  questionários  disponibilizados

(APÊNDICE A e B). Também foram incluídos os gestores das unidades. Todas as 63

UBS do município foram contempladas na pesquisa. 

Não foram incluídos os profissionais cuja atividade desenvolvida na unidade

estava  relacionada  com  atividades  administrativas,  de  limpeza  ou  segurança.  A

coleta de dados aconteceu entre setembro/2022 e junho/2023. 

Construíram-se dois questionários (um destinado aos profissionais de saúde e

outro ao gestor da unidade) auto aplicáveis, em formato eletrônico via Google Forms

para caracterizar as variáveis preditoras e a variável de desfecho. Utilizou-se como

base os questionários apresentados  no estudo de Enes (2014)11, selecionando as

questões pertinentes ao objeto de estudo.   

Os questionários fornecem informações sociodemográficas dos profissionais

de  saúde,  estrutura  das  unidades  de  saúde  (equipamentos  e  infraestrutura),

informações de registro de marcadores de consumo alimentar, categoria profissional

que cadastra os dados no e-SUS AB e o conhecimento e a utilização de manuais do

Ministério da Saúde.  As respostas avaliam a percepção que os profissionais têm

sobre seu trabalho dentro da unidade básica.

  As  variáveis  preditoras,  considerando  as  respostas  do  questionário  dos

profissionais de saúde são: natureza da unidade; vínculo do profissional de saúde

com a  unidade;  tempo de  serviço;  orientação,  de  profissional  habilitado,  para  a

realização de atividades de alimentação e nutrição; conhecimento sobre o que é

VAN; disponibilidade regular de tempo suficiente para a realização de atividades de

alimentação e nutrição;  disponibilidade de material  informativo para Avaliação de

Marcadores de Consumo Alimentar na Atenção Básica na unidade de saúde; uso de

material  informativo  para  Avaliação  de  Marcadores  de  Consumo  Alimentar  na

Atenção Básica na unidade de saúde. 

Avaliou-se  do  questionário  dos  gestores  das  unidades:  disponibilidade  de

computador  e  internet  para  o  registro  das  informações nutricionais  dos  usuários



64

nutricionais dos usuários aos sistemas governamentais de controle da alimentação e

nutrição.  Todas  as  variáveis  foram  identificados  na  literatura  como  fatores  que

dificultam a prática  da VAN7-15,20. A variável  de desfecho foi  o  preenchimento  de

marcadores de consumo alimentar  para crianças menores de 10 anos,  resposta

dada pelos profissionais de saúde. 

Os  marcadores  de  consumo  alimentar  são  avaliados  por  três  formulários

disponíveis no software e-SUS APS e que depois migram para o Sisvan: (1) em

crianças  menores  de  seis  meses  avalia  as  práticas  de  aleitamento  materno

exclusivo; (2) para crianças entre seis meses a 23 meses e 29 dias, a introdução da

alimentação complementar; e (3) para  indivíduos maiores de dois anos de idade,

avalia os comportamentos e marcadores saudáveis e não saudáveis, conforme o

consumo de grupos alimentares e alimentos ultraprocessados 21. 

Analisaram-se os dados utilizando o software  SPSS Statistics® versão 29. As

variáveis,  que  descrevem  a  população  estudada,  apresentaram-se  como

frequências. Para avaliar a associação entre as variáveis preditoras e o desfecho,

utilizou-se o teste Qui  Quadrado;  nos dados não compatíveis,  utilizou-se o teste

exato de Fischer. Adotou-se um nível de significância de 5% em todas as análises. 

Utilizou-se a regressão logística hierarquizada para avaliar as variáveis com

efeitos significativos no preenchimento de consumo alimentar. A figura 1 mostra o

modelo conceitual, construído com as variáveis preditoras sendo classificadas em

dois  blocos:  variáveis  indiretas,  aquelas que não estão diretamente relacionadas

com o desfecho; e diretas, que interferem diretamente no desfecho. 

Para  iniciar  a  regressão  logística  hierarquizada,  realizou-se  um  teste  de

colinearidade para descartar correlação entre as variáveis e considerou-se que não

há multicolinearidade quando o valor de tolerance é maior que 0,1 e o valor do fator

de inflação da variância (VIF) é menor que 10. Posteriormente, adicionaram-se no

modelo multivariado as variáveis que apresentaram na análise univariada valor de

p<0,20. 

Na análise multivariada, as variáveis entraram hierarquicamente de acordo

com o bloco 1: variáveis indiretas e bloco 2: variáveis diretas segundo o modelo

descrito na figura 1. Utilizou-se como método de seleção das variáveis o método

bacward LP (razão de verossimilhança). 
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Figura 1 – Modelo conceitual hierárquico para determinação dos fatores associados

com o preenchimento dos marcadores de consumo alimentar 

Fonte: elaborado pelo autor (2024)

Adicionaram-se,  na primeira  etapa,  todas as variáveis  do bloco 1,  as que

ficaram no final do modelo com valor de p<0,05 adicionaram-se na segunda etapa.

Todas  as  variáveis  do  bloco  2  adicionaram-se  na  segunda etapa,  junto  com as

variáveis que permaneceram do bloco 1. As que permaneceram na segunda etapa

compuseram o modelo final. O poder explicativo do modelo final foi avaliado pelo

teste  de  Hosmer  &  Lemeshow e  o  R  quadrado  Nagelkerke.  Os  resíduos  foram

avaliados e considerou-se adequado aqueles valores entre -3 e +3. 

Este projeto foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade Federal de

Juiz de Fora de acordo com a Resolução 466/2 do Conselho Nacional de Saúde,

sob o parecer 5.563.014, aprovado no 04 de Agosto de 2022. Os indivíduos com

idade igual ou maior que 18 anos assinaram também o Termo de Consentimento

Bloco 2: variáveis diretas

Orientação, de profissional habilitado, para a realização de atividades 
de alimentação e nutrição.
Disponibilidade regular de tempo suficiente para a realização de 
atividades de alimentação e nutrição.
Ter realizado curso de alimentação e nutrição nos últimos dois anos.
Saber o que é Vigilância Alimentar e Nutricional

Bloco 1: variáveis indiretas

Natureza da Unidade Básica de Saúde
Tipo de vínculo com a unidade
Tempo de serviço
Disponibilidade de material informativo para avaliação de marcadores de 
consumo alimentar na Atenção Básica na unidade de saúde.
Uso de material informativo para avaliação de marcadores de consumo 
alimentar na Atenção Básica na unidade de saúde.
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Livre  Esclarecido  (TCLE)  disponibilizado  digitalmente  junto  com  o  questionário

autoaplicável.

6.2.4 Resultados 

Foram convidados a participar  da pesquisa todas as unidades básicas de

saúde,  junto  com  os  1.036  profissionais  de  saúde  e  gestores  cadastrados  no

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES, no começo da pesquisa.

Receberam-se 431 respostas dos profissionais de saúde; após a apuração

dos  dados  35  registros  foram  excluídos  por  não  cumprirem  os  critérios  de

elegibilidade ou por duplicidade de dados, restando 396 respostas. Em relação aos

gestores,  receberam-se  44  respostas  e  4  registros  foram excluídos  por  não  se

encaixarem  nos  critérios  de  inclusão,  restante  40  registros  válidos.  O  total  de

respostas  válidas  (n=436),  entre  profissionais  e  gestores,  representa  42,1%  da

população total.

O preenchimento dos marcadores de consumo para crianças menores de 10

anos é realizado pela maioria dos profissionais (58,33%, n=231). A caracterização

dos profissionais encontra-se descrita na tabela 1. 

A  amostra  esteve  composta  principalmente  por  agentes  comunitários  de

saúde (n=212;  53,54%),  enfermeiros  (n=59;  14,90%) e  médicos (n=53;  13,38%),

destaca-se a ausência de nutricionistas nas UBS. O vínculo empregatício efetivo é

predominante  (90,91%; n=305)   e  com mais  de 5  anos de trabalho na unidade

(n=305;  77,02%).  A  categoria  profissional  indicada  como  a  responsável  pelo

preenchimento foi enfermeiro (n=208) seguido pelo médico (n=191) e agente comunitário

(n=144).

Evidenciou-se que 58,84% (n=233) dos profissionais não sabe o que é VAN,

além de não ter recebido orientações para desenvolver atividades de alimentação e

nutrição  (88,64%;  n=351).  A falta  de  tempo  para   realização  de  atividades  de

alimentação e nutrição apareceu em 86,62% (n=343) das respostas. 

As unidades básicas participantes são maioritariamente Estratégia Saúde da

Família (n=302; 78,26%). De acordo com os dados relatados pelos supervisores,

87,50% (n=35) das unidades possuem computador e internet para disponível para

registro de informações nutricionais, além de possuir  cadastro no sistema e-SUS

APS (n=29; 72,50%).
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Tabela 1 – Caracterização dos Profissionais de Saúde das Unidades Básicas de

Saúde do município de Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2022-2023.

Variável Total (n=396) %

Função na UBS (%)

Médico

Enfermeiro

Assistente Social

Dentista

Farmacêutico

Técnico de enfermagem

Agente Comunitários

Estagiário

53

59

6

7

9

47

212

3

13,38

14,90

1,52

1,77

2,27

11,87

53,54

0,76

Tipo de vinculo (%)

Temporário

Efetivo

36

360

9,09

90,91

Anos de trabalho (%)

Menos de 5 anos

Mais de 5 anos

91

305

22,98

77,02

Realizou curso de alimentação e nutrição nos últimos dois

anos (%)

Não

Sim

364

32

91,92

8,08

Preenche dados no e-SUS APS (%)

Não

Sim

72

324

18,19

81,82

Continua
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Profissional que preenche a ficha de marcadores de 

consumo(%)*

Médico

Enfermeiro

Assistente Social

Farmacêutico

Técnico de enfermagem

Agente Comunitários

Estagiário

191

208

4

2

55

144

26

30,32

33,02

0,63

0,32

8,73

22,86

4,13

Conhecimento de VAN (%)

Não sabe

Sabe

233

163

58,84

41,16

Orientação para atividades de alimentação e nutrição (%)

Não recebeu

Recebeu

351

45

88,64

11,36

Disponibilidade de tempo para atividades de alimentação e

nutrição (%)

Não dispõe de tempo

Dispõe de tempo

343

53

86,62

13,38

Disponibilidade do material para Avaliação de Marcadores 

de consumo (%)

Não dispõe de material

Dispõe de material

368

28

92,93

7,07

Usa o material de avaliação de Marcadores de Consumo 

(%)

Não usa o material

Usa o material

381

15

96,21

3,79

Fonte:  elaborado  pelo  autor  (2024)                       Conclusão.  

Nota: UBS=Unidade Básica de Saúde; VAN=Vigilância Alimentar e Nutricional; e-SUS APS:

Sistema Único de Saúde, Atenção Primária à Saúde. (*) Porcentagem em relação ao total

das frequências da variável. 

Problemas com o equipamento (computadores suficientes e é bom estado e

acesso a internet), destacou-se como umas das principais dificuldades no uso do e-

SUS APS, representando 22% (n=87) das respostas. Destaca-se também o tempo
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insuficiente (9,1%; n=36) como a segunda maior dificuldade, conforme apresentado

na figura 2.  

Figura 2 – Dificuldades relatadas no uso do software e-SUS APS, pelos profissionais

de saúde do município de Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2022-2023.

Fonte: elaborado pelo autor (2024).

Nota:  Equipamento:  UBS  não  informatizada,  computadores  insuficientes  ou  antigos  e

acesso a internet. Sistema: falta de conhecimento para o registro de informação,dificuldade

em juntar registros no software e software  difícil de usar. Tempo insuficiente: excesso de

serviço e falta de tempo. 

Na tabela  2,  descreve-se  a  associação  entre  as  variáveis  preditoras  e  a

variável  de  desfecho  mostrou  uma associação  estatisticamente significativa  com

receber orientações para realizar atividades de alimentação e nutrição (p=0,002), ter

feito algum curso de nutrição nos últimos dois anos (p=0,018), disponibilidade de

tempo para atividades de alimentação e nutrição (p=<0,001), disponibilidade e uso do

material para avaliação de Marcadores de consumo (p=0,008 e p=0,005 respectivamente).

Para a regressão logística hierarquizada, nenhumas das variáveis testadas

(figura 1)  apresentou multicolinearidade. As variáveis: natureza da UBS (p=0,062),

disponibilidade  de  material  informativo  (p=0,012),  uso  do  material  informativo

(p=0,023),  receber  orientação  para  a  realização  de  atividades  de  alimentação  e
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nutrição (p=0,003), disponibilidade regular de tempo suficiente para a realização de

atividades de alimentação e nutrição (p=0,001) e ter realizado curso de alimentação

e nutrição nos últimos dois anos (p=0,022) foram adicionadas ao modelo logístico. 

O modelo final  da regressão logística hierarquizada (descrito  na tabela 3)  esteve

composto pelas variáveis: não receber orientação para atividades de alimentação e nutrição,

não ter feito algum curso de nutrição, e não ter disponibilidade de tempo para atividades de

alimentação e nutrição; como fatores que interferem no não preenchimento dos marcadores

de consumo alimentar em crianças menores de 10 anos. 

Como fatores que interferem no preenchimento, não ter  feito algum curso de

formação sobre alimentação e nutrição aumenta em 2,506 (IC 95%=1,213 – 5,176)

as  chances  do  não  preenchimento;  não  receber  orientação  para  atividades  de

alimentação e nutrição aumenta em 2,290 (IC 95%=1,033 – 5,077) as chances e não

ter disponibilidade de tempo para atividades de alimentação e nutrição aumenta em 2,474

(IC 95%=1,025 – 5,971). 
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Tabela 2 – Caracterização das variáveis preditoras de acordo com o preenchimento do consumo alimentar para menores de 10

anos no município de Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2022-2023.

Variáveis
Total
(n)

Preenchimento do Consumo Alimentar

Não preenche
(n=165)

Preenche
(n=231)

Valor de p

Tipo de UBS (%)
Tradicional 94 50 50

0,061
PSF 302 39,07 60,93

Vínculo do profissional com a UBS (%)
Temporário 36 44,44 55,56

0,723
Efetivo 360 41,39 58,61

Tempo de serviço (%)
Menos de 5 anos 91 47,25 52,75

0,218
Mais de 5 anos 305 40 60

Orientação para atividades de alimentação e 
nutrição (%)

Não recebeu 351 44,44 55,56
0,002*

Recebeu 45 20 80

Ter feito algum curso de nutrição (%)
Não fez 364 43,41 56,59

0,018*
Fez 32 21,88 78,13

Conhecimento da VAN (%)
Não sabe 233 42,49 57,51

0,691
Sabe 163 40,49 59,51

Disponibilidade de tempo para atividades de 
alimentação e nutrição (%)

Não dispõe de tempo 343 44,90 55,10
<0,001*

Dispõe de tempo 53 20,75 79,25

Continua
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Disponibilidade de computador (**) (%)
Não dispõe computador 5 100 0,00

0,071
Dispõe de computador 35 54,29 45,71

Disponibilidade de internet (**) (%)
Não dispõe internet 5 100 0,00

0,071
Dispõe de internet 35 54,29 45,71

Disponibilidade do material para avaliação de 
Marcadores de consumo (%)

Não 368 43,48 56,52
0,008*

Sim 28 17,86 82,14

Usar o material de avaliação de Marcadores 
de Consumo (%)

Não 381 43,04 56,96
0,005*

Sim 15 6,67 93,33

Conclusão.

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Nota:   UBS=Unidade  Básica  de  Saúde.  VAN:  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional.  (*)  valores  com  p<0,05.  (**)  Dados  provenientes  do

questionário de gestores.
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Tabela 3 - Modelo final de regressão logística hierarquizada explicativa do preenchimento dos marcadores de consumo alimentar

para crianças menores de 5 anos. Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil, 2022-2023.

Coeficiente ᵝ S.E Exp(ᵝ) IC 95% Valor de p

Orientação para atividades de alimentação e nutrição (%)

Não recebe

Sim recebe

Categoria de referência

0,829

0,406 2,290 1,033 – 5,077 0,041*

Ter feito algum curso de formação em alimentação e 

nutrição (%)

Não fez

Fez

Categoria de referência

0,919

0,370 2,506 1,213 – 5,176 0,013*

Disponibilidade de tempo para atividades de alimentação e

nutrição (%)

Não tem

Sim tem

Categoria de referência

0,906

0,450 2,474 1,025 – 5,971 0,044*

Fonte: elaborado pelo autor (2024) 

Nota:  B: coeficiente de regressão; S.E: erro padrão; Exp(ᵝ): razão de chance ou OR; IC: Intervalo de confiança. (*) valores com p<0,05. 

Qui quadrado (X2)= 21,923; valor de p<,001; R2 Nagelkerke de 0,072; Residuos: -2,487 a -2,602. 
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6.2.5 Discussão

Os achados deste trabalho mostraram que a maioria (58,33%) de UBS realizam o

preenchimento  dos  marcadores  de  consumo  para  crianças  menores  de  10  anos.

Destaca-se  ainda,  como  principais  resultados,  que  não  ter  feito  algum  curso  de

formação sobre alimentação e nutrição, a falta de orientação e não ter disponibilidade

de tempo suficiente para realização de atividades de alimentação e nutrição são fatores

que se associam com o não preenchimento dos marcadores de consumo. 

O preenchimento dos marcadores de consumo compõe o razão da cobertura dos

marcadores de consumo alimentar; sua utilização permite avaliar proporcionalmente os

dados registrados em função da população total. 

Os dados de cobertura encontrados um ano antes do inicio da pesquisa (0,44%

entre julho de 2021 e julho de 202221) são inferiores ao valor encontrado por região do

país para a mesma faixa etária entre 2015 e 2019 (crianças menores 2 anos 4,05% em

2019; 2,58% em 2019 para crianças de 2 a 4 anos e 1,02% em 2019 para crianças de 5

a 9 anos)22.  Embora a pesquisa aponte que o preenchimento é feito em 58,33% de

unidades,  os  dados  registrados  não  são  proporcionais  à  população  de  crianças

menores de 10 anos do município, percebe-se que o preenchimento é muito baixo e

não é representativo.

 Neste estudo,  evidenciou-se a ausência de nutricionista dentro das unidades

básicas.  No  município,  não  há  alocação  de  nutricionistas  em unidades  básicas  de

saúde de acordo com o CNES23. No portal de transparência da prefeitura de Juiz de

Fora24, encontram-se registros de 13 nutricionistas  entre julho de 2021 e julho de 2022;

alocados na Secretária de Educação (SE);  na Secretaria de Agricultura,  Pecuária e

Abastecimento (SEAPA) e na Secretaria de Saúde (SS) no Hospital de Pronto Socorro

DR  Mozart  Geraldo  Teixeira,  no  Programa  Municipal  de  Nutrição  Enteral  e  Oral

(PMNEO) e no Serviço de controle de hipertensão, diabete e obesidade.  

Apesar de que todos os profissionais podem fazer o cadastro de informações

nutricionais,  ainda  é  necessário  capacitação  e  recursos  para  desenvolver  as

atividades25. Na ausência do nutricionista, torna-se importante identificar quais outros

profissionais  estão  familiarizados  com os  instrumentos  de  marcadores  de  consumo
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alimentar para que eles auxiliem no processo de formação dos demais. Caso a unidade

não  tenha  sujeitos  com  estas  habilidades,  é  responsabilidade  do  gestor  procurar

profissionais  que  atuem em outras  redes  de  serviços  ou  instituições  formadoras  e

favorecer momentos de formação para suas equipes26.

A principal dificuldade na utilização do software e-SUS APS foi o equipamento.

Mesmo  que  a  disponibilidade  de  computador  e  internet  não  tenham  apresentado

associação com o preenchimento dos marcadores, apresenta-se como fator relevante

na consolidação e progresso do sistema de informação e da vigilância em saúde; assim

como apresenta uma pesquisa desenvolvida na Zona da Mata10, na qual foi destacado

que inadequações em recursos tecnológicos contribuem para atuação incipiente das

vigilâncias em saúde na região. 

O sugerido pelo Ministério da Saúde para a organização da APS para atenção

nutricional25, é uma estrutura organizacional  composta por recursos físicos e materiais,

assim como força de trabalho e recursos financeiros. Computadores ou tablets com

internet nas UBS facilitariam a digitação, sistematização e uso das informações para o

diagnóstico nutricional dos indivíduos. 

A  não  disponibilidade  de  tempo  para  atividades  de  alimentação  e  nutrição,

apresentou-se  como  o  segundo  fator  que  mais  interfere  no  preenchimento  dos

marcadores de consumo. Essa falta de tempo pode estar relacionada com qualquer

atividade  de alimentação e nutrição e não necessariamente com o preenchimento de

consumo  alimentar.  Contudo,  destaca-se  que  os  enfermeiros  e  médicos  foram

apontados  como  aqueles  que  preenchem  os  marcadores  e  são  duas  categorias

profissionais que podem exercer atividades de gestão da unidade, o que aumenta a

demanda  de  trabalho  e  pode  diminuir  o  tempo  para  atividades  de  alimentação  e

nutrição. A falta de profissionais específicos para o registro12,27 de dados e escassez de

recursos humanos15,27, podem levar a uma alta concentração de trabalho em poucos

profissionais. 

Não receber orientações para o desenvolvimento de atividades de alimentação e

nutrição, assim como não ter feito algum curso de formação em alimentação e nutrição

nos últimos dois anos, mostraram-se associadas com o preenchimento do consumo

alimentar. Esses resultados apontam para a necessidade de espaços de formação em
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VAN,  permitindo a  qualificação  dos  profissionais  de  saúde  na  identificação  dos

problemas  nutricionais.  As  capacitações  são  mais  voltadas  para  coleta  de  dados

antropométricos9 e  pouco  voltadas  para  marcadores  de  consumo,  utilização  de

sistemas  de  informação,  geração  de  relatórios  e  interpretação  dos  mesmos.  As

atividades  das  equipes  deve  incorporar,  no  seu  planejamento,  momentos  para

discussão  de  casos  e  aprimoramento  tanto  de  técnicas  de  antropometria  como de

avaliação do consumo alimentar28.

A necessidade  de  treinamento  e/ou  orientação  de  profissionais  de  saúde  em

temas relacionados com alimentação e nutrição, apresenta-se em diferentes trabalhos

que avaliam a implantação do Sisvan8,9,29. Um exemplo é o trabalho de Magalhães29.

onde se sugere aos municípios avaliados, a capacitação de toda a equipe da atenção

básica que lida com o Sisvan; além de identificar possíveis fontes de recursos para

desenvolvimento do Sisvan, seja no âmbito federal, estadual e municipal. 

Pensando no âmbito nacional, a Política Nacional de Educação Permanente em

Saúde  apresenta  dificuldades  no  processo  de  implementação.  Destaca-se,  dentre

outros  fatores,  a  falta  de  compreensão da  sua importância,  falta  de  priorização no

processo de planejamento e programação nos municípios e também ao financiamento

para execução da política30. O incentivo financeiro representa uma parte importante do

processo de formação dos profissionais que atuam na atenção primária, a criação de

políticas que estimulem a criação de espaços de formação nos municípios é relevante

para melhorar o entendimento da VAN e sua execução. 

No estado de Minas Gerais a Política Estadual de Promoção da Saúde (POEPS)31

fundamenta suas ações em 9 tópicos, dentre eles o apoio á formação e à educação

permanente em promoção da saúde. Além disso, a resolução nº 7.610, de 21 de julho

de 2021 que atualiza as normas gerais para o incentivo financeiro de cofinanciamento

da Política Estadual  de Promoção da Saúde32,  apresenta como um dos artículos a

recomendação  de  utilizar  parte  do  incentivo  financeiro  para  ações  de  educação

permanente dos profissionais.  Este e outros repasses financeiros podem auxiliar  no

processo  adequação  da  estrutura  física  das  unidades  básicas,  compra  de

equipamentos, contratação de novos profissionais, aperfeiçoamento dos profissionais

que trabalham diretamente com a atenção primária dentre outras possibilidades. 
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Como limitações, aponta-se a o baixo poder explicativo do modelo de regressão

logístico hierarquizado (R2 Nagelkerke de 0,072) apontando que as variáveis do modelo

final, explicam apenas 7,2% do não preenchimento dos marcadores de consumo. Uma

possível explicação é inexatidão das variáveis em prever o desfecho; adicionalmente,

ainda não é muito  bem estabelecida a associação entre  as variáveis  descritas  e  o

preenchimento dos marcadores de consumo. 

As contribuições da pesquisa estão relacionadas com a identificação de fatores

que podem estar associados com o preenchimento dos marcadores, avaliado desde a

perspectiva dos profissionais de saúde. Os achados permitem ter uma visão geral do

município, em relação ao consumo alimentar, ao perfil de profissionais que trabalham

na atenção primária e das fragilidades para o cumprimento das metas estabelecidas

pelo município.

Em  conclusão,  este  estudo  identificou  que  não  receber  orientações  para  o

desenvolvimento de atividades de alimentação e nutrição,  assim como não ter  feito

algum curso  de  formação em alimentação e  nutrição  nos  últimos dois  anos  e  não

disponibilidade  de  tempo  para  atividades  de  alimentação  e  nutrição  interferem  no

preenchimento dos marcadores de consumo alimentar.  Destaca-se a importância da

educação permanente aos profissionais de saúde para melhora no processo continuado

de registro, avaliação e aplicação dos dados registrados. Considera-se necessário a

inclusão de variáveis  adicionais  no modelo,  como quantidade de computadores por

UBS e a qualidade de internet para o envio de informações.
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7. CONCLUSÕES GERAIS

1. A cobertura populacional e por fases da vida de marcadores de consumo alimentar

no município ainda é incipiente,  e apresenta tendência estacionária.  A cobertura de

menores de 5 anos apresentou os maiores valores ao longo dos anos. 

2. O PIB per capita apresentou correlação positiva com a cobertura populacional, além

de tendência crescente.

3.  Este estudo mostrou algumas variáveis capazes de interferir no preenchimento dos

marcadores  de  consumo  alimentar.  Destacam-se  as  variáveis  relacionadas  com

capacitação  dos  profissionais  de  saúde,  apontando  a  importância  da  educação

permanente no uso dos sistemas de informação, na forma de coleta dos dados, sua

avaliação e aplicação.

4. Constatou-se que a falta de tempo por parte dos profissionais representa um fator

importante para o não preenchimento.  Estas determinações são importantes para o

desenvolvimento de ações que considerem a influência da disponibilidade de tempo e a

importância de receber  orientação sobre alimentação e nutrição para o avanço das

ações de VAN no município. 

5. Os achados evidenciam a importância do investimento nas atividades de alimentação

e nutrição, usufruindo dos benefícios propostos nas resoluções específicas do estado;

qualificação dos profissionais no preenchimento dos marcadores de consumo, como

mecanismo de melhora do processo apresentando a importância e relevância desta

atividade.

6.  São  necessários  estudos  que  avaliem  outras  variáveis  como  o  número  de

computadores  por  UBS  e  internet  adequada  além  da  influência  de  processos  de

formação no preenchimento dos marcadores de consumo alimentar. 
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8. RELEVÂNCIA PARA A SAÚDE COLETIVA

O aumento da prevalência das DCNT, o excesso de peso e obesidade desde a

infância, as mudanças no consumo alimentar e no estilo de vida fazem com que a VAN

seja um importante aliado na execução da Política Nacional de Alimentação e Nutrição,

permitindo que o sistema de saúde seja organizado de forma a oferecer um cuidado

que seja condizente com a realidade local e que seja pautado na garantia do direito a

saúde e alimentação adequada. Através da avaliação permanente do estado nutricional

e do consumo alimentar, pilares da VAN, é conhecido o padrão alimentar da população

atendida além das tendências e previsões do estado de nutricional; informações que

serão importantes para propor políticas de saúde, estratégias e programas específicos. 

Devido a sua relevância para conhecer o estado nutricional  da população de

forma rápida e permanente, a VAN deve ser bem executada nos municípios. Dessa

forma,  faz-se necessário  um processo constante de avaliação do uso e registro do

estado  nutricional  e  do  consumo  alimentar  da  população  atendida.  Ao  falar  dos

marcadores  de  consumo  é  de  suma  importância  perceber  que  as  informações

coletadas nos auxiliam para entender o processo de saúde doença da população, além

de favorecer  a  criação  de  novas  redes  de  atenção  para  solucionar  ou  atenuar  as

necessidades de saúde.

Considerando os aspectos abordados, pesquisar sobre os fatores que interferem

na  cobertura  do  consumo  alimentar  em crianças  menores  de  10  anos,  representa

resgatar  e  aplicar  conceitos  relacionados  ao  campo  da  saúde  coletiva,  tais  como:

necessidades em saúde,  determinantes sociais  de saúde,  processo de trabalho em

saúde, doença e cuidado em saúde, educação, promoção da saúde e integralidade. 

As necessidades em saúde vão além da cura e da recuperação, não constituindo

apenas necessidades médicas, nem doenças ou sofrimentos, mas também envolvem

as  condições  da  vida,  suas  carências  ou  vulnerabilidades.  Nas  palavras  de  Paim

(2006), aquilo de que um ser precisa para permanecer sendo um ser. Ao avaliar os

marcadores de consumo alimentar é possível perceber as necessidades de saúde da

população atendida, em muitos casos a má alimentação identificada na ficha de CA é

decorrente  de  aspectos  como  recursos  financeiros,  educação,  autonomia,  lazer,
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convívio social, entre outros. Por esse motivo, o trabalho em saúde coletiva, envolve

também um componente de emancipação dos seres humanos; não se tratando de um

trabalho qualquer “ mas de um conjunto de atividades eticamente comprometido com o

seu objeto -  as necessidades sociais de saúde” (PAIM, 2006). Tornando-se no exito

norteador da Saúde coletiva.

Desde  seu  aparecimento  no  Brasil,  a  saúde  coletiva,  torna-se  um  campo

importante para a reforma sanitária, desenvolvendo dois conceitos: determinação social

das doenças e processo de trabalho em saúde (OSMO; SCHRAIBER, 2015). Preocupa-

se com a saúde pública enquanto saúde do público, onde, nada que se refira à saúde

do  público,  por  conseguinte,  será  estranho  à  saúde  coletiva  (PAIM,  1992).  O  não

preenchimento dos marcadores de CA constitui um problema para a execução do ciclo

de cuidado em nutrição dentro da APS, precisando ser abordado como um conjunto de

fatores que interferem, preocupando-se com o processo de trabalho que envolve esta

atividade. 

Fazer VAN envolve pensar também nos diferentes determinantes que afetam a

saúde  da  população.  Os  determinantes  sociais  da  saúde  (DSS),  para  a  Comissão

Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), são os fatores sociais,

econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos comportamentais que influenciam a

ocorrência de problemas de saúde e seu fatores de risco na população (BUSS; FILHO,

2007).  É o  conhecimento  da existência  dos DSS que permite  uma organização do

cuidado coerente e atuante na vida dos usuários. 

Até  aqui  temos  definido  o  primeiro  aspecto  importante  no  campo  da  saúde

coletiva,  a  determinação social  das doenças,  e  é  necessário  falar  também sobre o

processo saúde – doença, que é um processo dinâmico, complexo e multidimensional

pois  envolve  dimensões  biológicas,  psicológicas,  socioculturais,  econômicas,

ambientais, políticas entre outras (CRUZ, 2009). O conceito de saúde, não está mais

relacionado com a ausência de doença, mas com a noção de promoção da saúde, que

significa capacitar a comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e

saúde (OPAS, 1986), o que significa  incluir indivíduos e grupos no processo saúde

doença,  promovendo  uma  vida  de  boa  qualidade  (cruz,  2009).  A  avaliação  dos

marcadores de CA permite que o paciente seja incluído no processo de saúde doença,
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pois ao terminar de preencher o formulário são feitas orientações nutricionais de acordo

com as respostas, podem ser planejadas ações para mitigar possíveis dificuldades no

acesso  ou  na  preparação  dos  alimentos,  além  de  ser  um  espaço  para  inserir  a

educação alimentar e nutricional fornecendo mais autonomia na escolha dos alimentos

e os compreende como agentes na promoção da saúde. 

O  segundo,  e  último,  conceito  é  o  processo  de  trabalho  em saúde,  que  no

contexto da VAN é de suma importância para sua correta execução. O processo de

trabalho em saúde é tido como elemento central do modelo de produção do cuidado

(FRANCO; MERHY, 2012). Onde, o cuidado é entendido como o somatório do uso de

tecnologias,  a  articulação  de  profissionais  e  o  ambiente  (GRABOIS,  2009).  Para

desenvolver  as  diferentes  ações  da  VAN  é  necessário  o  trabalho  vivo,  onde  é

predominante a utilização de tecnologias leves, sem deixar de utilizar tecnologias leves

- duras e duras; onde o acolhimento, o vínculo e a escuta ativa são essenciais para

promover  saúde,  educação,  acompanhamento  e  autocuidado.  Também,  envolve  a

integralidade dos profissionais. Desde seu conceito, a saúde coletiva fundamenta-se na

interdisciplinariedade  e  na  multiprofissionalidade  como  destaca  Nunes  (1994),  por

conseguinte,  os  processos  de  trabalho  no  cuidado funcionam em redes  (FRANCO,

2006)  desde  uma  ótica  de  prática  colaborativa,  onde  a  abordagem  integral  dos

indivíduos/famílias pode ser facilitada pela soma de olhares dos distintos profissionais

(PEDUZZI;  AGRELI,  2018).  Ponto este  muito  importante para auxiliar  no cuidado e

prevenção de doenças relacionadas à alimentação. A VAN permite a organização do

ciclo de cuidado e a gestão das redes de atenção para promoção da saúde. 

 Finalmente,  identificar  os  fatores  que  interferem  na  cobertura  fornecerá

informações que serão uteis  para a implementação de medidas de intervenção em

saúde  na  cidade  de  Juiz  de  Fora,  auxiliando  também  na  criação  de  políticas  ou

estratégias, auxiliará no entendimento da importância das  ações de VAN no município,

implementação de atividades de formação relacionadas com alimentação e nutrição,

capacitação  constante  em  termos  de  avaliações  antropométricas  e  utilização  dos

sistemas de informação, além de auxiliar na tomada de decisões para as intervenções

de infraestrutura, contratação de pessoal e informatização das unidades. Assim, como

fala Paim (1998) sobre a saúde coletiva, este trabalho mais do que produção de novos
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objetos de conhecimento e práticas, trata-se da criação de espaços institucionais e de

momento pedagógicos para a constituição de novos sujeitos sociais  no interior  dos

próprios serviços de saúde.
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APÊNDICE A –  Questionário de avaliação da Vigilância Alimentar e Nutricional na

Atenção Básica: equipe da unidade de saúde
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APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE A - (continuação)



93

APÊNDICE A - (continuação)
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APÊNDICE B – Questionário de avaliação da Vigilância Alimentar e Nutricional na

Atenção Básica: supervisor
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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APÊNDICE B - (continuação)
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ANEXO A - Aprovação do comitê de ética em pesquisa



103

ANEXO A – (continuação)
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ANEXO A – (continuação)
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ANEXO A – (continuação)
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ANEXO A – (continuação)
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ANEXO B - Termo de consentimento livre e esclarecido

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Gostaríamos de convidar você a participar como voluntário (a) da pesquisa “Capacitação

em aconselhamento nutricional e vigilância alimentar e nutricional: avaliação de conhecimento e

aplicabilidade na atenção primária à saúde”. Os motivos que nos levam a realizar esta pesquisa

são  a  importância  da  atualização  do  conhecimento  em  nutrição  e  vigilância  alimentar  e

nutricional  entre  os  profissionais  que  atuam  na  Atenção  Primária  à  Saúde  (APS)  e

consequentemente melhoria da qualidade do serviço ofertado. Nesta pesquisa, pretendemos

apresentar  e  discutir  conteúdos  dentro  da  temática,  a  partir  dos  conhecimentos  prévios  e

possíveis duvidas levantadas pelos profissionais que atuam na APS. 

Caso você concorde em participar, vamos fazer as seguintes atividades com você: 1)

questionário estruturado para obter informações gerais sobre você e seu trabalho (sexo, idade,

categoria profissional, tempo de trabalho APS, capacitação para trabalhar na APS, capacitação

em alimentação e nutrição e vigilância alimentar e nutricional, percepção de seu conhecimento

sobre  aconselhamento  nutricional  e  vigilância  alimentar  e  nutricional,  utilização  do

aconselhamento nutricional na rotina do serviço, utilização da coleta de dados antropométricos

e de consumo alimentar na rotina do serviço, assim como possíveis dificuldades relacionados a

aconselhamento  nutricional  e  vigilância  alimentar  e  nutricional);  2)  duas  oficinas  temáticas

(abordando a nutrição e vigilância alimentar e nutricional)  a partir  de metodologias ativas e

construção coletiva do conhecimento. Esta pesquisa tem alguns riscos, que são considerados

“riscos  mínimos”  como desconforto  dos  voluntários  na  resposta  de  alguns  questionários  e

participação de alguma dinâmica ou trabalho em grupo.  Mas para minimizar  o  desconforto

serão garantidos todos os  cuidados necessários  à  participação,  de acordo com os direitos

individuais e respeito ao interesse de participar  de cada atividade proposta.  Além disso os

questionários respondidos não terão identificação e será garantido ambiente reservado para as

respostas. A pesquisa pode ajudar na melhoria da qualidade do trabalho do profissional, bem

como  do  serviço  ofertado  à  população,  visto  que  possibilitará  uma  rotina  padronizada  e

adequada  no  monitoramento  das  informações  nutricionais,  assim  como a  capacitação  dos

profissionais para divulgação das orientações em alimentação e nutrição. 
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Para participar deste estudo você não vai ter nenhum custo, nem receberá qualquer

vantagem financeira.  Apesar  disso,  se você tiver  algum dano por  causadas atividades que

fizermos com você nesta pesquisa, você tem direito a buscar indenização. Você terá todas as

informações que quiser  sobre  esta  pesquisa  e  estará  livre  para  participar  ou  recusar-se  a

participar. Mesmo que você queira participar agora, você pode voltar atrás ou parar de participar

a qualquer momento. A sua participação é voluntária e o fato de não querer participar não vai

trazer qualquer penalidade ou mudança na forma em que você é atendido (a). O pesquisador

não  vai  divulgar  seu  nome.  Os  resultados  da  pesquisa  estarão  à  sua  disposição  quando

finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação não será liberado sem a sua

permissão. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação que possa resultar. 

Este  termo  de  consentimento  será  enviado  ao  seu  e-mail.  Os  dados  coletados  na

pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 (cinco) anos.

Decorrido este tempo, o pesquisador avaliará os documentos para a sua destinação final, de

acordo com a legislação vigente. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões

profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho

Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. 

Nome do Pesquisador Responsável: Renata Maria Souza Oliveira e Silva 

Campus Universitário da UFJF 

Faculdade/Departamento/Instituto: Departamento nutrição/ICB 

CEP: 36036-900 

Fone: 32 2102-3234 

E-mail: renata.oliveira@ufjf.edu.br

Declaro que concordo em participar da pesquisa e que me foi dada a oportunidade de ler e

esclarecer as minhas dúvidas.

Sim Não

Data da pesquisa: ___________________________________


